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l-ATA DA 237• SESSÃO, EM i' DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~ 258/84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro~ que acrescenta disposi­
tivo à CLT, na parte concernente à proteção à mater­
nidade, concedendo à mãe ac:iotiva, na condição que 
especifica, o direito a descansos para amilniéiitaÇãQ. 

1.2.2- Requerimentos 

- N<? 372/84, de u_rgência para o Projeto de Reso­
Juçi:io n<? 81/84, que altera a lotação nos Gabinetes a 
que se refere o item VII do art. 357, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e dá outras pro­
vidências. 

- N9 173/84, de urgência para o Projeto de Reso~ 
lução n~' 97/84, que acrescenta _artigo à Resolução n~' 
58/72. que dispõe sobre o regulamento Administrati­
vo do Senado Federal. 

1.2.3 - Comunicações 

De Srs. Senadores que se ausentarão do P:aís. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Redação final, d_o Projeto- de Decreto Le;gislativo 
n9 28 de 1983 (n~' 14/83, na-Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do acordo básico de cooperação 
técnica e c1entifíCa e-ntre o GóV'erno da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do H ai~ 
ti, celebrado em Brasília, a 15 de outubro de 1982. _ 
Aprovada à Câmara dos Deputados. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A OR­
DEM DO DIA 

SUMÁRIO 

-Projeto de Resolução n_'i' 81/84, em regime_ de 
urgência, nos_ termos do Requerimento n"' 372/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co- -
mi.c;.<;;Õe.<; competentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redaç5o final do Projeto de Resolução n~> 

81 /84, em regime de urgência. Aprovada. À pro;;ul­
gaçào. 

- Projeto de Resolução n'i' 97/84, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 373/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. Ã Comissão de Redação. 

-Redação final 9-o Projeto de Resolução n_l' 

97 /§4, em regimt:! çle urgência. Aprovada. ~ promu-l­
gação. 

1.5- DISCURSO:> APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CA.RNEIRO. como Li<kL 
- Cons_id_eraçàe,c; sobre sugestão do candidato presi­
dencial Tancredo Neves de submeter-se a u_mreferen­
dum apó~ a sua posse na Presidência da República. 

SENADOR GAST.4iJ MULLER - Defesa da 
imediutu realização de eleições para a escoJha do Pre­
feito de Aripuanà - MT. 

1.6-COMUNICAÇÃO DA PRESIDFNCIA 

.CQnvocação de sessão extraordinái:ia ã realizar_~se 
hoje. às \I horas e 5 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.7- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 238• SESSÃO, EM I• DE DE· 
· ZEMBRO DE 1984 

},1-AB~RTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimentos 

~-- N~' 374LfH, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n~' 188/84, que cria o Fundo Especial do 
Senado Federal, e d"á outras providências. 

--:_NY ~75j_84, de urgência, para o Projeto de Reso­
lu,eão_ n"' 76/84, que altera o Regulamento adminis­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n"' 58n2, e_ alte~a_ções posteriores,-cria a Auditoria e 
dá outras providências. 

2.2.2 - Coliiiiõicação da Presidência 

-Recebimento dos Ofícios n9s S-35/84, S-36/84 e_ 

S-37 /84. dos Governadores dos Estados do Piauí e 
do Maranhão e da Prefeitura Municipal de Manaus 
(AM), respectivamente, solicitando autorização do 
Senado Federal a fim de que possam realizar ope­
rações de empréstimos externos, nos valores que 
menciona~ paia os fins que especificam. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-Redação final, do Projeto de Re..<>olução n\1 44, de 
19S4, que autoriza a Prefeitura Municipal de Aragua­
tins. Estado de Goiás, a s-ontratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 91.458.986 (noventa e um milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e oito mil, novecentos e oi~ 
tenta e seis -c_ru_zeir:os). Aprovada. À promulgação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nQ 188/84, em regime 
de urgência. nos termos do Requerimento n9 374, 
lido no Expediente. Aprovado_com emenda, após pa­
receres da,~ comissões_ competentes. À Comissão de 
Redação. 

- Redação final do Projeto de _Lei do Senad_o n"'_ 
1.8.8/8_4, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Resolução n9 76/84, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n~' 375, lido 
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no Expediente. Aprovado, após pareceres das comis­
sões competentes. Â Comissão de_Redação. 

- Redação fin_al do Projeto de Resolução n"' 
76/84, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gaçilo. 

2.5- DISCURSO APÚS A ORDEM DO DIA. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
GovernadQr _L_eonel Brito la no sentido de dotar ~ 

Distrito de Columbadé, em São Gonçalo - RJ, de 
um destacamento polid~l~ 

2.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDJ!NCIA 

-Convocação de sessão exftaordinãria a realizar­
se segunda-feira, às 10 horas, com Ordem do Dia que 
âe.<;ignu. 

2.7- ENCERRAMENTO. 

3-ATAS DE COMISSOES 

4.- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-L!PERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS ~COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 23711- Sessão, em 19 de dezembro de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /0 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume--Altevir Le~l = Má,_rio Maia~ Euni­
ce Michiles - Fãbio Lucena --Raimundo- Parente --­
Ga\vão Mode!!1o- Odacir Soares- Atoysi()--_chaVes-­
Gabriel Hermes- Hélio Guel~os- Ah!xandre cOsta~-: 
Alberto Silva --Helvídio N~nes- João LobO --Almir 
Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 

Extraordinária 
Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

É __ lido o_ seguinte 

- -PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 258, DE 19M 

:AcresCenta dispositivo à CLT, na parte toncemen­
te_à pr~((eç_ão à filatetnidade, concedendo à mãe affoti­
n~--nrç_otldição que especifica, o direito a descansos 
jafii -amamentaÇão. 

O Congresso Nacional decreta: 
- Moacyr_ Duarte- Martins Filho- Hum~~rto luce- A t 1, N t '96 d CLT d -- r . o ar . ,.;)- , a _ , renumera o o seu pa-
na - Marcondes GaQ.elha :__ Aderbal ~ureffia _-:: -Cíd -- -· râgrafo único para§ }9, é acrescentado o seguinte§ 29: 
Sampaio- Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Pa_s._!!OS "§ 29 A mulher que adotar filho nascido ã.té quinze 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- JOsé dias_ antes terá direito aos descansos de que trata este ar.:-
Ignãcio Ferreira- M_oacyr Dalla- Nelson Carneiro~ tigo, pelo tempo que faltar para completar seis (6) meses, 
Morvan Acayaba- Benedito Ferreira- Henrique San- a contar da adoção." 
titio- Mauro Borges- Gastão MUUer --José Fragelli 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
-Marcelo Miranda- Enéas Faria- Lenoir Vargas-

publicação. 
Carlos Chiarelli - Pedro _Simojl - O~tãvio ~à~doso. A 1 3, R d"sp · 

0
- ~ 1 ã · r . evogam-se as 1 os1ç es em con r no. 

O SR. PRESID_ENTE (Lomanto Júnior):- A lista de 
presença acusa o c'amparecimento de 45 Srs. -Senadores. 
Havendo número- regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciallfos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei cu:a leitura será feita pelo 

Sr. 19-Secretârio. -

Justificação 

Trata o presente projeto de assegurar à mulher que 
adota filho (nascido até quinze dias antes) os mesmos di­
reitos que a CLT defere à mãe natural, para fins de ama­
mentação do recém-nascido. 

Nem toda mãe natural pode amamentar, e o favor le­
gal é fruto do deVer de assistir a criança, nqs primeiros 
meses Posteriores ao crescimento, pela soma maior de 
cuidados que requer. 

Esses mc!smos cuidados são da mãe adotiva, motivo 
por que, a lei que dã direitos à mãe naturªl, deve dá-los 
igualmente à mãe que adota recém-nascido. 

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 1984.--:-- Nel!IOn 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

o • • • • • • • -~o • o o O • o o • o o "-• • • • O o o • o A O O~ o O 0 O '·~· o o O _• O 

Art. 396. Para amamentar o próprio filho, até que 
_este complete seis (6) meses de idade, a mulher terá direi­
to, durante a jornada de trabalho, a dois descansos espe­
ciais, de meia hora cada um. 

Parágrafo único. Quando o exigir a saúde do filho, o 
período de seis (seis) meses poderá ser dilatado, a critério 
da autoridade competente. 

··········-·····-····-····-··················· 
(Às Comissões de COnstituiç-ão e Jusfiça e deLe­

gislação Sodal) 



Dezembro de 19"84 

O SR. PRESID~TE (Lomanto Júnior)- O projeto 
lido serã publicado e remetido às comissões competen~ 
tes. 

Sobre a mesa, r~uerimentos que vão ser lidos pelos 
Sr. }'i'-SecietãriO. 

São lidos os seguintes 

REQUERIM.EN1'0 N' 372, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termOs d(J" ãfC371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução 
n"' 81, de 1984, de autoüa da_ Comissão Diretora, que 
"altera a Iotação_nos Gabii':tetes a que se refere o item VII 
do art. 357, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, i"' de dezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves, Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N' 373, DE 1984 

Requeremos urgÇncia, no termos do art. 371, alínea 
.. b" do Regimerito Interno, para o Projeto de Resolução 
n'i' 97, de 1984, que acrescenta artigo à Resolução n'i' 58, 
de 1972, que dispõe-sobre o Regulamento Administrati­
vo do Senado Federal. 

Sala das Sessões, }'i' de dezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves, Humberto Lucena. 

O SR. PRESID~NTE (Lo manto Júnior)- Os reque­
rimentos que acabam de ser Hdos serão objeto de delibe­
ração após a Ordem_ do Dia, nos termos regimentais-. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
I Q-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em {'i' de dezembro de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País, para, devidamente autorizado 
pelo Senado, na forma do art._36, § 2"', da Constituição e 
art. 44 do Regimento Interno, participar, como observa­
dor parlamentar, da Delegação do Brasil à trig'ésima 
nona Sessão da Ass_emblêia-Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações,_Aloysio Chaves. 

Em t 'i' de dezembro de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País, para, devidamente autorizado 
pelo Senado, na forma do art. 36, § 29, da Constituição e 
art. 44 do Regimento Interno, participar, como observa­
dor parlamentar, da Delegação do Brasil à trigésima 
nona Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações,_ Humberto Lucena. 

O SR. PRESIOENTE"-(LOmanto JUníor)- A~ Presi­
dênciú fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 
ORDEM DO DIA. 

Discussão, em tUrno único, da redação final (ofe­
recida pelil ComisSão -de Redação em seu Parecer n'i' 
813, de 1984), do Projeto de Decreto Legislativo n9 
28, de 1983 (n"' 14/83, na Ci.inara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração técilica e Científica entre O Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Haiti, celebrado em Bmsítia, a 15 de ou­
tubro de ! 982. 

Em discussão a redação fiilal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pala\'Ta, encerro a discus-

DIÃ RIO DO COJ':IGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Encerrada esta, a redação final é dada como definiti­
vamente aprOvada nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a- seguinte a redação final aprovada 

Redação final da emenda do 8enado ao Projeto de De~ 
ereto Legislativo n"' 28, de 1983 (nt 14/83, na Câmara dos 

_Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de Coo­
peração Técnica e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Haitl, 
celebrado em Brasília, a 15 de outubro de 1982. 

EMENDA N' I 
(Correpondente à emenda n'i' 1-CRE) 

Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao a-rt, lQ do 
Projeto: 

"Art. 19 
Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes comple­

mentares, de que possam resultar revisão ou modificaç_ão 
do presente Acordo, ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso N acionai~" 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à apreciaçãO do Requerimento n"' 
372, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Resolução n'i' 81/84. 

Em votação o requerimento~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

doS. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requeTimento, passa-se à apreciação da 

matéria. -----

Discussão, em turno único, do Projeto _de Reso­
lução n~ 81, de 1984, de autoria da Cor:n_i_sSào Dire­
tora, que altera a lotação nos gabinetes a que sere­

- (ere o item VII do art. 357, do Rgulamento Admi­
nist~;:ativo do Senado federal, e dá outras providê_n­
cias,_(dependendo de pareceres das Comissões de 
Çonstituiç_ão e Justiça e de Finanças) 

Com a palavra o nobre Senador Aderbal Jurema para 
proferir o parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para emitir 
parecer,) - Sr. Presidente, Srs. Sen_adores: 

A proposição-sob exame dá redação ao item VH do 
art. 357 do Regulamento Administrativo do Senado, 
com o objetivo de: ampliar, com melhores qualificações, 
o pessoal destinado a servir os Gabinetes dos Senhores 
Senadores. No projeto, é feito o arrolamento dos_que de­
vem lotar citados Gabinetes. 

O parecer da Comissão Diretora foi favorável à modi­
ficação pretendida, registrando um dos seus trecho~: 

"A alteração atende definitivamente a necessida­
de de pessoal nos Gabinetes. de Senadores, conside­
ruda pelos Titulares qualitativos insuficierite em 
face do aumento da complexidade das tarefas que a 
cada_dia mais são acometidas a servidores em razão 
do incremento da atividade parlamentar." 

Em tirmos-de constitucionalidade, juridicidilde e téc­
nica legislutiva,_ nada obsta o projeto, o que me leva a 
opinur por sua aprovação. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O_ SR. PRESIDENTE (Lpmanto Júnior)-_ Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Lins para emitir parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. JOSt UNS (PDS- CE. Para emitir parecer) 
- Sr. Presidente_, Srs. Senadores: o projeto em exame 
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tem por firialidade fixar novos limites de lotação nos Ga­
bim:tes, tendo em vista a crescente dinamização e com­
plexidude das atividades parlamentares. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão 
de Finanças, nada há a. opor, já qUe o acréscimo -de Io­
taçtio máxima prevista poderá ser efetivado progressiva­
mente. na conformidade dos recursos orçamentários dis­
poníveis. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto 
que om nos coube relatar, no que concerne ao aspecto 
específico que esta Comissão de Finanças incumbe apre­
ci<lr. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- os parece­
res são favoráveis, 

Completada a instrução da matéria, passa-se agora à 
discussão do_ prOjeto em turno únícO. 

Em discussão-o projeto. {Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa} 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. i"'· 
Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 886, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redação_ final do Projeto de Resoluç~o n"' 81, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresentã -a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 81, de 1984, que altera a lotação nos Gabi­
ne~es-a que-se refere o ítem VII do art. 357,_do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

Sala da> Comissões, )'i' de dezembro de 1984.- João 
Lobo, P~esid_ente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N' 886, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n~> 81, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
-----" Presidente, nos termos do art. 52, ítem 30 
do ~egimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' DE 1984 

Altera a lotação nos Gabinetes a que se refere o 
jtem VII do art. 357, do Regulamento Administrativo 
dO Senado Federal, e dá outras providências. 

O Senudo Fedem\ resolve: 
Art. O art. 357 do_ Regulamento Administrativo do 

Senado Federal: aprovado pela Resolução n~' 58, de 10 
de novembro de 1972, e ãlterado pela Rc..c;oluçào n9 106, 
de 15 de abril de I 983, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

~:Art. 357 -
VII- Gabinete dos Senadores 
l Chefe de Gabinete , . , ....... . 
1 Asst:ssor Técnico ................ . 
1 Assistente Técnico .............. . 
3 Secretário de Gabinete FG. 2 ou 

3 Secretários Parlamentares 

FG.I 
FG.I 
FG.I 

FG. I 
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I Subche(e de Gabinete,_., .. ,._ •.• _~"'..-· _FG. 1 
3 Auxiliares de Gabi11ete ._ .. '"' ··-·-··~- "".FG. 4 
2 Contínuos .. , ...... ---· ... --··. ·-. . .EÇL 4 
I Motorista ....... ~..-·-----· ._. ...... FG. 4 

Art. 2"' As funções gratificadas de subchefe de Gabi­
nete cqnstantes dos itens I, li, III, V, VIII e IX do art. 
357 têm o seu sim bolo retributivo alterado de FG-3 para 
FG-1. 

Art. 3<:> A Subsecretaria de Pessoal republicará oRe­
gulamento Administrativo do Senado Federal, renume­
rando os seus dispositivos e atualizando o número -e ·a 
distribuição das funções gratificadas, de acordo com o 
disposto nesta Resolução. 

Art. 4<.> Esta Resolução entra e_m vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matéria, cuja redação_ fln~l 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida __ imediatamente 
à deliberação do Plenário. 

Em discussão a Re.dação final. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a_aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa._) 
Aprovada. 
O pfojeto vai à promUlgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se 
agora à votaçãQ_do Requerimento n'i' 373, lido no Expe­
diente, de urgênCia para o -Projeto âe Resolução nY 97. de 
1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores- que- O aprõvam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso: 
lução n'i' 97, de 1984, de autoria da Comissão Dire­
tora, que acrescenta artigo à Resolução n'i' 58, de 
1971, qu·c-dispõc sObre o Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal (dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição e Justiça e de_ Fi­
nanças). 

Solicito do nob_re Sen_a.4_Q_t_Passos Pôrt_q o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PPS--, SE. para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena9ores: 

O Projeto de Resolução n'i' 97/84, que passamos a exa­
minar, foí aprese-ntado pela Comissão Dir't:tora. Alteran­
do o art. 449 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, com a remuneração dos demais dispositivos que 
se seguem a esse artigo, determina-se que o Senado desti­
ne anualmente, à Associação dos Servidores do Senado 
Federal, recursos __ orçamentários- complementares, .. co­
mo auxílio para despesas de custeio e de capital, para 
manutenção de ~erviços integrados de edu_cação e assis­
tência social aos filhos de seus servidores". 

Atende-se com o projeto, portanto, a uma das mais 
antigas e legítimas aspitações dos servidores_d~ta Casa, 
que é a de toro__ar viável a criação de uma creche para os 
filhos menores dos funcionários do Senado. 

A justificação do projeto está respaldada em argumen­
tos de grande convencimento. 

Em termos de técnica legislativa, a proposição foi ela­
borada sem falhas. A ressaltar-se que o Senado não to­
mará a si a re.o;ponsabilidade de uma creche, que fugiria 
inteiramente à sua missão política. Apenas darã ajuda 
material, dentro do possível, que auxilie a programação, 
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nesse ~entidQ traçad.a, pc\~ Associação dos Servidores da 
Cusa. Um regulamento específico,_ a ser homolOgado 
pel~l CÕmissão Diretora do Senado, disciplinará a admi­
nistração e a prestação do_s se:rviços· da futura creche. 

Em termos de constitucionalidade e juridícidade, 
ig:ualmcnte.nada se opõe à tramitação do projeto. 

fsto posto, opino por sua aprovação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - COncedo 
a palavr:a ao nobre Senador Jorge Kalumc, para emitir o 
parecer _da Comissão de FinanÇas. -

O SR. JORGE KALUME ( PPS - AC. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame desta Comissãõ de Finanças o Projeto de 
.resolução ·que acrescenta artígo à Resolução n"' 58, de 
1972, qUe dispõe sobre o Regulamento Administrativo 

~do SenãdO Federal. 
A proposição é de iniciativa da To missão Diretora do 

Senado Federal, que assim o justifica: 

"O projeto da creche para Os filhos dos servidO­
re.<> do Senado Federal, já definido e em execução, 
visa proporcionar o atendimento"Tfl1cial de um gru­
po de cerca de 350 (trezentos e cinqüenta) crianças, 
na faixa de 3 (três) meses a 4 (quatro) anos de idade. 

A Comissão Especial que estudou o assunto c 
preparou as diretrizes dõ anteprojeto técnico; ao re­
comendar esse primeiro nível de atendimento, suge­
riu que. em etapas posteríores, o sistema seja expan­
dido com a criação de pequenos estabelecimentos, 
ou celebração de convênios, na$ própria"".<; ái'eas de 
residê:ncia dos servidores, nas cidades-satélites, for­
mando um sistema de rede integrada com a creche 
matriz, de acordo com as __ r~comendações técnicas 
mais atualizadas. 

Pelo porte desse tipo de organização e pela natu­
reza ·dos serviços técnico-profissionais requeridos 
nas áreas de nutrição, médico-t)ediátrica, psicope­
dagógica e social, a organização e admiriistração 
desse tipo de estabelecírriento exige a presença de 
uma equipe de profissionais competentes e dedica­
dos, além de auxiliares devidamente treinados para 
lidar com as crianças. 

Portanto, além de instalaro.ões físicas e equipa­
mentos adequados e de uma manutenção ágil e efi­
ciente, a administração da creche vai exigir uTtla 
política de recursos humanos condizente com. os ele­
vados padrões de serviços que se deseja obter. 

Consoante os procedimentos recomendados pela 
moderna administração de .serviços sociais, 
co"nsidera-se importante o envolvimento dos 
usuários, obtido através de sua participação, no cus­
teio dos sei-viços, em percentuais de contribuição 
proporcionais ao seu nível de renda e participação 
em colegiados incumbidos da fiscalização, organi­
zação e supervisão dos serviços. 

Assim, a melhor alternativa para garantir ·a P<lrti-· 
cipação dos usuários e permitir' que a ofgánfzação 
dos serviços se faça de modo á_gil, eficiente e em pa­
drões de qualidade técnico-profissional, e necessário· 
que a sua administração se faça através da própria 
Associação dos Servidores do Senado Federal -
ASSEFE. 
. O pr~sente pro]~to de R:esolução tem, assim, o 
propósito de alterar O atual Refiularriento Ãdminsi­
trativo do Senad~ Federal, para nele introduzir as 
alterações que permitam a transferência d~ recursos 
indispensáveis à instalação, eCiuipamento·e Custeio 
de serviços da creche dos filhos de servidores 9o. Se­
nado Federal e de seu:; órgãos s_up~ryíSionadosn. 
_ Objetiva o projeto des_envol~er ~o âmbito desta 

-casa Legislativa, através· da Associação dos Servi­
dores do Senado Fs;:deral, um_a creche para atendi­
mento dos filhos dos funcionários. 
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Assim, o .s~nado Federal destinará a ~SSEPE,_ 
anualmente. recursos c_omplementares pant auxiliar 
i1as despesas de custeio e de capital. 

Com isso, a manutenção dOs Serviços iiltegi'adOS de 
educação c assistência social aos filho:. dos Servidores do 
Senado estará assegurado, 
. _9 regulamento desses serviços será específico e homo­

logadO pela Comissão Dir.etora. 
Sob O:fi..<ipecto financeiro- que nos cabe analisar­

entendemos ser esta a melhor solução pois estãrão ga­
rantidas anualmente as verbas necessárias ao funciona­
mento da creche, 

Vale destaCar que a criação da creche foi apoiada pelo 
·saudOso Senador Nilo Coelho e desenvolvida pelo atual 
Presidente da Casa, Senador Moacyr Dalla. 

Ante as razOes expostas, opinamos pela aprovação do 
projeto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) :- Os pare-­
ceres s;ão favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus-
são do projeto em turno únicó. 

F:m discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo que peÇa a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redaçilo. 

. ·o SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - S(lbre a 
mesa, parecer da Comissão de Redação que será lida 
pelo Sr. 2?~Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 887, DE 1984 
Da Comissio de Redaçilo 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n"' 97, de 
1984 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação firial do Projeto de 

Resolução n., 97, de 1984, que acrescenta artigo à Reso­
lução n'i' 58, de I 972, que dispõe o Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal. 

Sala das Comissões, J9 de dezembro de 1984. --João 
Lobo, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 887. DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 97, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30 do Regimento Interno, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Acrescenta artigo à Resoluçio 11'1' 58, de 1972, que 
dispõe sobre o Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal. 

O Senado, Federal resolve: 

Art. i"' O Regulamento Administrativo do Se­
ilad_o Federal, aprovado pela Resolução n' 58, de 10 
de novembro de 1972, com as alterações posteriores, 
passa a vigorar acrescido _d_o seguinte artigo: 

"Art. 448-A O SenadO Fede'ra( destinará à 
Associação dos servidores do Senado Federal -
ASS-~fE, anualmente,.em seu orça_mento, recursos 
complementares como auxíli_o para despesas de cus­
teio c de capital, para manutenção de serviços inte-
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grados de educação c assistência social aos filhos de 
seus servidores. 

Parágrafo Único~ A adffiinistração e a pres­
tação dos serviços de que trata es_te artigo obedece­
rão a regulamento específico, a ser elaborado pela 
ASSEFE e homologado pela Comissão Diretora". 

Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matéria, cuja redação final 
acaba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente 
à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer -

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto v-ai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Con_c®o 
a palavra, como Líder do PTB, ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presídente, 
Srs. Senadores: 

Estou convencido de- que nada corilo uma- sessãõ na 
manhã- de sábado para aglutinar Senadores nesta Casa. 
Outro dia, Srs. Senadores, ocupei esta tribuna para tra­
zer as impressões e as obfeçOes do meu querido ami8:o 
Agapito Durão. 

Hoje, porém, recolho algUmas considerações-que-me 
pediu formulasse nesta tribuna. Inicialmente, o antigo 
Presidente desta Casa, Ministro Jarbas Passarinho, falou 
recentemente em fato novo e houve muita gente que o 
criticou, _como se ein põfít!Ca iodo dia iião surgisse um 
fato novo. 

Ora, Sr. Presidente, o f;itõ novo aí está e quem o trou~ 
xe à baila foi o ilustre candidato da Aliança Democráti­
ca, o emlnente ex~Governador Tancredo Neves. Um an­
tigo e poderoso chefe político da Bahia, pessoa muito co­
nhecida do nobre Senador Passos Pôrto, o Coronef Mi­
sael Tavares, de Ilhéus, homem mais inteligente do que 
letrado, me _deu esse __ conselho que sempre repito; "Em 
política, meu filho"- e me disse isto quando eu tinha 19 
anos e me iniciava na carilp_ã_nha da Aliança Liberal -, 
boca fechada, pé ligeiro e bolsa aberta." 

Nem sempre se pode ter a boca fechada permanente­
mente, mas falar uma só palavra a mais poderá causar 
algumas tempestades. Fói o que fez nosso experiente e 
querido amigo Tancredo Neves~ Ao citat a possibilidade 
do referendum abriu a guarda e aí estâ nas manchetes dos 
jornai_,s o fe~>ULtado:.. "Maluf, Bri:rola e Lula se unem para 
pedir eleições diretas jâ, Jâ, agora". E o C[ue vai- dizer o 
Sr. Tancredo Neves? Por que foi bulir em casa de marim­
bondo, o candidato da Aliança Democrática? Não tinha 
que falar nisso. Sr. Presidente, o meu objetivo não é_bulir 
nos marimbondos que, certamente, não são aqueles de 
que fala o Sr. José Sarney em seu poema. São_outros ma­
rimbondos, não tão azuis como aqueles do candidato à 
Vice-Presidência da República. Mas, por que não se fa­
zer a eleiçãO din!ta,_já:?-A- primelra-i'espõsta é qu-e nãc há 
tempo. A eleição é a 15 de janeiro. Por que a eleição não 
pode ser no-_dia 15 de fevereiro? Ou no dia I li de março? 
O Brasil não pode em !O dias, em 15 dias apurar uma 
eleição presidencial, que se resume apenas em votar em 
••a .. ou "b"? Não há complicações. O País está pronto 
para, em menos de 20 dias, proclamar o resultado, con­
seqüentemente, a sugestão dos três chefes políticoS-não é 
assim tão extravagante~-

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex~ concede-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Co in muita -honra. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Nobre_Senador Nelson Car­
-neiro, realmente, foi um deslize, sob o ponto de vista 
político e sob o ponto de vista constitucional, porque o 
ilustre candidato da Aliança Democrática deve saber 
que, eleito pelo Colégio Eleitoral, antes tão malsinado e 
agora tão louvado, não pode, em seguida, submeter-se a 
um referem:!q_ sem uma prévia reforma coi'l.stitu~iOnal, 
porque o referendo terá o efeito de .confírmar ou de anu­

_Jar a eleição. E uma _emenda constitucional, agora, para 
_este _e-feito é impraticável. Portanto, foi um grav_e erro 
político, o praticado por Dr. Tancredo nesta declaração. 
Mas o erro mostra sobretudo a terrível contradição da 

-_üposição que até bem pouco t_empo desejava eleições di­
retas: depois, para o candidato da Aliança Democrática, 
eleições "Diretas Já" é golpe. Agora, a única salvação, o 
último refúgio, o último reduto da Aliança Democrática 
é o Colégio Eleitoral. 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. Ex:• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, ouçQ V. 
Ex~ Eu prefiro ou-vir todos os apartes, depois darei a res­

--posta um a um, 

O Sr. Lenoir Vargas - t uma breve interferência na 
palavra do Agapito Durão. ~ que o nosso ex-colega, Se­
nador Tancredo Neves, tem suficiente experiência :i res­
peito de plebiscito, pois que ele, como chefe de governo 
parlamentarista, participou do célebre plebiscito em que 
a Nação brasileira se pronunciou pelo presidencialismo. 

O Sr. Fábio Lucena- Permi_te V. Ex• util aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu vou dar primei­
ro, cnrrarte ao nobre Senador José Fragelli e depois ou­
virei V. Ex• 

O Sr. José Fragelli- Eminente Senador, vou dar uma 
- ___j)pinião pessoal, mas que eu julgo de bom senso. Não 

vejo contradição em se dizer, hoje~ que .. Diretas-Já" se~ 
ria golpe. Nós devemos assentar as nossas observações e 
decisões, na realidade. Então, eu aceitaria :i:s eleições 
.... Diretas-Já" SÓb três condições. A primeira, prévia i 
expressa aprovaç-.lo _do_ Senhor Presidente da Repóblica. 
A segunda, a prévia e expressa aprovação dos três Minis­
tros Militares, que julgo o ponto mais importante. E ter­
ceiro, que o TSE afirmasse e-garantisse que poderia reali­
zar as eleições diretas de modo a empossar o_ Presidente 
eleito em 15 de março de 1985. E ainda penso que não é 
golpe, porque se não houver aquelas condições prelimi­
nares, a aprovação do Senhor Presidente_da República e 
das Forças Armadas, através dos seus três Chefes, a rea­
lidade está a mostar que poderia haver grave pertur­

. bação institucional, quem sabe até com perigo de golpe. -

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• -

Ouço o nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, em primeiro lugai, não temos "Diretas-:.Já", porQue o 
nobre Líder Aloysio Chaves recusou-se a assinar o re-

-- C;Ueriffie"i1tá fí-rma-do--J:ielo-i-..íder-Hu-mberto Cucena-e-Peto 
Líder Freitas NObfe para que a Emenda-Theodoro Men­
des fosse colocada em voiação. Logo, a culpa de não ter­
mos "Diretas-Já" é do Líder Professor Aloysio Chaves e 
do Líder na Câmara dos Deputados, Deputado Nelson 
-MafCfiC:zan. São -õS aoiS responsáveis por não termoS­
''Dire"tas-Já". Segundo lugar, a- reCerência do Dr. Tan~ 

-çredo_ Neves ao plebiScito significa que-S. Ex~ nãO teffie a 
manifestação popUlar.-EsSa maniféStaÇão foi tenlida por 
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'aqueles que impediram a aprovação da Emenda Dante 
de Oliveira. Terceiro lugar, aqueles que ontem comba~ 

---tlam a ele_íção_dketa, hoje estãO fazendo pregação das 
mesmas com o mero e exclusivo intuito de tumultuar o 
processo sucessório. QUatro lugar, o Colégio Eleitoral é 
ilegítimo e é espúrio, nós o sabemos, mas vamos penetrar 
na mandíbula do crocodilo para destrui-lo, seguindo o 
exemplo de uma mosca que existe na África, chamada 
mosca icnêumon, que acaricia as mandíbulas do crocodi­
lo para poder penetrar-lhe e adentrar~lhe o coração, 
corroê-lo e destruí-lo. Quinto lugar, a eleição .. Diretas­
Já" não legitinia o mandato do Presidente da República. 
Por quê? Porque ela nasceria de uma conjugação de últi­
ma hora e isto não resolve o problema brasileiro. Sexto e 
último lugar, o que vai legitimar o mandato_d_o Presiden­
te da República ê a Assembléia Nacional Constituinte, 
ponto de honra do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, assembléia que deverá, obrigatoriamente, ser 
convocada pelo Presidente Tancredo Neves. 

O SR. NELSON _CARNEIRO -Sr. Presidente, im­
possível será dar respostas a cada uma das argUições fei­
tas~ 

-0 Sr. Aloysio CJUives- V. Ex~. habilmente; juntou to­
dos os apartes, 

O SR. NELSON CARNEIRO - O nobre Senador 
José Fragelli cita três condições; o nobre Senador Fábio 
Lucena seis, e _se o próPrio Aia pito Durão tivesse que 
responder uma a uma g~staria os_ vinte minutos regimen­
tais e o Presidente chamaria sua atenção. De modO que 
agradeço a todus os_ apartes e vou continuar com algu~ 
mas considerações, antes- de receber outras honrosas in­
tervenções. 

Quando Agapito Durão, desta tribuna, abusando da 
tolerância da liderança do PTB, que lhe cedeu a hora, co­
mentou na semana passada o que teria havido naquela 
misteriosa reunião do Sr. Paulo Maluf com o Vice­
Presidente Aureliano Chaves, antecipou que talvez ali se 
houvesse tratado do que agora já se sabe: a reunificação 
do -po·s. E- íSfo se sabe por quê? Porque é o própriO Sr. 
Paulo Maluf quem, :igora, vai à imprensa dizer que acei­
ta novã. convenção, desde que haja a reunificação do seu 
Partido. E essa convenção pode determinar um candida­
to qualquer, inclusive- e a conclusão é minha- o Sr. 
Aureliano Chaves, porque pela Constituição, art. 151, § 
29. o ilustre Yice-Presidente não te!ldo exercido mandato 
nos últimos seis meses ... 

O Sr. Pedro Simon- Só para colaoorar com V. E:c:• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois ni!o. 

O Sr. Pedro Slmon - O Dr. Aureliano Chaves não 
pode mais porque se desligou do PDS. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não. mas aí é que V. 
EX1 está enganado, pode sim, depois de escolhido candi­
dato a Presidência, ele teria oito dias para se registrar e, 
então, voltar a ser do Partido; quer dizer, não hã dificul­
dade alguma, 

O Sr. Fíl;t~o Lucena- Só para colaborar com V. Ex• a 
Lei proíbe nova convenção. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas, e se os candi­
datos desistem'? 

O SR. Fábio Luçena,_- Se_ o Sr. Paulo Malu_fd~sistir, a 
comissão executiVa do PDS tem que indicar outro candi· 
dato, é o que diz a lei: 

(j SR. NELSON CARNEIRO- Pois, então, seria in­
dicado novo candidato. Será muito mais fácil. A comis· 
são executiva substituiria- a'-convenção, com menãs'tra­
balho, e em uma semana· tudo estária resolvido. 
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Mas o que pretendo dizer é que para tudo há remédio. 
Está pronto o pedido de_ convocação extraordinária-do 
Congresso, dependendo, apenas, de três assinaturas de 
SenadQres, inclusive a minha e a do Senador Am_aral Pei­
xoto. Ora, acredito que não haja necessidage de reunião 
extraordinária do Congresso para a_companhar a eleição 
de \5 de janeiro, maS Se-todo os partidos conviessem em 
transferir de 15 de janeiro para 36 de janeirO a-data da 
eleiçàO. de ucordo com o tribunal Superior -Eleitoral, aí, 
todos nó~ assinaríamos, desde _gue se_vo_ta_Sse uma emen­
da constitucional. 

Que emenda constituCional? Não a Emenda Theodoro 
Mendes, que não pode ser mais emendada, porque teria 
que ser aprovada como está e, como está, data para o 
pleito já pãssou. Enlãõ~!ró poderia ser a Emenda Caro­
ne. evidentemente com a elei~ão direta~ como todos nós 
queremos- e nisto o PTB e o Sr. Agapito Durão são 
coerentes: desde_ o primeiro momento, se pronundaram 
e votaram assim desde o início,_fiéls aO primeiro item do 
Programa do PTB, Assim sendo, não há dificul~ade al­
guma: se faria a convocação ex.traordinária,.se votaria a 
Emenda Carorie e QC:\a se modifiCifi":i- a: -aatãâa eleição 
direta. se necessáiíó; à:o in vês de 15 dejaneifo, seria 30 de 
janeiro. pois 15 de janeiro não é nenhuma data tr:Jpjçio­
nal no País, é ~ma data como outra qualquer. 

Ma<>, devo referir-me, ainda, antr;s que perca oportuni­
dade. às três ind_a.gações .do Senadqr José Fragellí. V. Ex• 
colocou três condições: .a primeira, -acredito que a essa 
altura. c.om a aprovação da Emenda Carone e eleições 
diretas. o maior benefii::jário seria o Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. José Fregelli- Há muito tempo que Sua Exce­
lência seria o_ maior beneficiário e não concordou. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Bom. não estou dis­
cutindo o passado. pois em llOfítica cada dia é um novo 
dia. V. Ex• sabe disso. Se V. Ex• tivesse parado na véspe­
ra a da Convenção do PDS, o Sr. T~mcredo Neves estaria 
derrotado: mas, no dia seguinte, a candidatura Tancredo 
.Neves já tinha alguns adeptos, no outro dia mais adeptos 
e hoje V. Ex~ espera novos edeptos, e amanhã mais no­
vos adeptos. Em política não há um dia estanque, cada 
dia é um dia, é sempre uma nova possibilidade. 

O Senh_or Presidente da República, primeiro, deveria 
ficar radiante, porque veria aprovada a Emenda Carone 
com todas aquelas sugestões aceitas pelos díversos· Parti­
dos. Segundo, Sua ExcelênCia realizaria o_ seu sonho, 
aquilo que ele afirmou na África. que era encerrar o $eu 
mandato com eleição direta. 

O Sr. José Fragelll - Durou pouco tempo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas pouco importa, 
Todos nós erramos hoje e, amanhã. acertamos. Se for­
mos ficar somente repetindo as coisas negat1vas,= rtunca 
chegaremos às positivas. V. Ex• se lembra que todos nós 
saudamos aqui a afirmação do Presidente na África, 
pouco importa cjue as contingênCias partidáriaS lhe tives­
sem impedido, ou impossibilitado esse ponto de vista. 

Mas estou certo de que hoje Sua Excelência, tranqUilo 
o País. aceitaria, cCr(ãinente,- esta solução caso fosse do 
consenso geral. Depois, o medO do Senhor Presidente _da 
República- e vamos .ser claros, nenhum de nós aqui é 
ínocente- era a candidatura do Sr. Leonel Bri~ola. Ho:­
je, não só o Sr. Leonel Brizola é a pessoa da amizade e 
até do agrado do Senhor Presidente da República _c_omo. 
também, o Sr. Leonel Brizola não pode ser candidato no 
dia 30 de janeiro ou 15 de fevereiro~ Então, não hâ o pe­
rigo Leonel Brizola. 

O Sr. José Fragelli- Pcrdôe·me a interrupção, mas se 
as. H Diretas-já" fossem aprovadas, todo nós sabemos que 
o Sr. Le_oncl Brizola. faria questão que se desse, tambêm, 
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uma solução constitucional à possibilidade imediata.da 
sua candidatura, "minha ·caildidatura.já, també~"· 

_ O SR. NELSON CARNElRO -Aí, d_epelide_ria do 
bloco majoritário, hoje, PMDB e Frente Liberal, que, 
soititldos, negariam apoio a essa subemenda. Então ela 
não passaria qualquer subemenda. 

O Sr. José Fragelli- Não seL.. 

0 S~ NElsO-N CARN~IR9 - B9m, se V. -~x' d~vi- -
__ da d.Q s.eu Partido, en!ão .é_ t:r!l:li~Q mais gr9-.ve d~ 9ue eu 

pensava a dissidência. 

O Sr. José Fragelli- A dúvida está no PT.B, no PT e 
SO-bretudo no PDS. -

~O SR. NELSON CA~NEI~O- Mas a que PDS V. 
Ex• se ~:efere'? O PDS, hoje, está menos que metade. A 
grande maioria já é a Frente Liberal. Será que a Frente 
Liberal iria abandonar seu candidato? São perguntas 
difíceis de responder. 

Mas. continuemos: os três Ministros Militares não 
têm nenhum motivo para serem contra a eleição direta: o 
Sr. WaHef Pires já recepcionou o Sr.Tanc-redo Neves~ .... -

0 Sr. José Fragelli- Não o Sr. Brizola! Nem o cum· 
primentOu, .. 

O SR. NELSON CARNEIRO -:- Mas o Sr .. Brizola 
está ;úastado, e nãO pode se·r-catldidato. Só será candida­
to se o PM DB e a Frente Liberal se unirem para formar 
os 2/3 necessários para a revogação da Lei das Inelegibi­
lidades, só assim. Se o PMDB, onde V. Ex•éumdosex­
poentes, não comparecer ... 

O Sr. José Fragelli- Obrigado, V. Ex' é generoso. 

O SR. NELSON CARNEIRO .... e não. der apoio a 
imaginária subemenda, então não há a pOsSibilidade de 
seraprovada. Está na mão do PMDB, que tem mais de 
1/3 do Congresso. -

O Sr. Délio Jardim de Mattos tambémj~ reCebeu o Sr. 
Tancredo NeVes, e ninguém discute as dec:Jarações do. Sr. 
Alfredo Karam, que são públicas, há muito tempo, de 
simpa-tia pelo Sr. Tancredo -Neves. São tão comuns que 
já se diz que ele será o futuro Ministro da Marinha. Por­
tanto. os três Ministros Militares não devem ser obstácu­
lo para ninguém. 

Finalmente, Sr. Presidente, o Tribunal Superior- Elei­
toral cumprirâ a Lei, se o Congresso resolver que a 
eleição, em vez de 15 de_J8.!ieiro, ser~, Por exemplo, a 30 
de janeiro, O Tribunal Superior Eleitoral providenciai'â 
a distribuição das cédulas por todo o País. Estamos _em 
J'l' de dezembro, teremos dOis.meses para isso. Todos ~~s 
sabemos que o Tribunal não faz i.sSo corit li'ês meseS de 
antecedência. Nas eleições gerais o material é distribuído 
15 dias a-ntes e, às ·vezes, estã tão ãtrasado -que tem de 
jogâ-lo de avião em deterrriinados lugares. 

Portanto, os três receios ·do nobre Sç:nador José F_ra­
gelli estão ~issipados. 

Mas, Sr. Presidente, isso seria até bom, porque a ciu­
mada entre a Frente' Liberal e o PMDB é notória. Os 
Governadores do PDS, que apóiiam a candidatura Tarí.­
credo Neves, não querem contato no plano regional com 
o -PMDB. E o PMDBjá está cioso da presença numerosa 
dos elemenos da Frente Liberal. 

Ora, ainda anteontem, o nobre Senador P:edro Simon 
foi a um·comício em Maceió, onde não teve vez orador 
da Frente Liberal. Foram oradores só os do PMDB. No 
Rio Gr"aride do Norte- vi n~ tel~isão- chegaram jun­
tos, no ·mesmo avião, o Sr. Tar1credo Neves e o Sr. Ulys­
ses Guimarães. O Sr. Tancredo Neves foi com o Sr. Agri­
pino Maia para uma reunião, oilde o nome do ex­
Governador de Minas foi sagrado candidato. E o _Sr. 
Ulysses Guimarães saiu para almoçar com seus velhos e 
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sofrid.o~ corJ:eligionârios do_PMD~._Es~_a ciumada é tão 
grande que um fato à primeira vista inexpressivo deve ser 
refer1ôo: A Frente Liberal tem os seus delegados numa 
reunião conjunta e são considerados conservadores,_ e os 
três do PMDB,Iiderados pelo Sr.-Celso Furtado, são eª­
truturalistas, para evitar qualquer confusão dos que que­
rem confundir os homens que têm idéias avançadas-com 
comunistas- o que não tem nada uma coisa com outra. 

Quando o Sr. Franco Montoro, que se fez donO -da 
candidatura Tani::redo Neves -.atropelando o Sr. Ulys­
Ses Guini.aràes, que deveriã ter ao metlos o direito de re­
imnciar idndicar o Sr. Tãncredo Ne.veS- e ci.fez at~.ieu 
outdooi-S aiiui1d3.ndo, por São -Paulo Inteiro, que foi -ele 
que o apadrinhou; coisa que nunca vi, uma novidade em 
política. Sempre se aprendj!,não é? 

Já podemos -aprender para os próximos anos; não é, 
nobre Senador Pedro Simon? 

O Sr. Pedro Simon - Estou aprendendo muito com 
este discurso de V. E-x~ Discurso de quem está se lançan­
do candidato para 1986. 

O S~,NELSON CARNEI~O -:No próximo anojã 
iremos- fazer campanha eleitoral para 1986. -se Deus me 
de;. Vida e Saúde e o- povo flumlriense não me negar ovo­
to, serei candidato ao Senado Federal em 1986. 

O Sr. Pedro Simou - Está explicado. 

O SR. NELSON CAR~EIRO - Sou candidato, não 
porque-esteja fazendo campanha nesta tribuna, mas por­
que tenho SS anos de vida pública e quase 35 de Parla­
ment~. e se Deus me der vida e saúde, almejo morrer nes­
ta Casa. 

Quero concluir. Sr. Presidente, esta observação. O Sr, 
Franco Montoro soltou os foguetes: o Sr. José Serra vai 
comandar este grupo! Não vai, não. O Sr. Tancredo Ne­
ves, como bom mineiro, acaba de tirar do bolso o nome 
de um cídad.ão de Minas Gerais, se não me engano Se­
bastião Leal ou coisa parecida. Mas, de qualquer forma, 
não é mais o Sr. José Serra quem vai dirigir o grupo bi­
partidário. A habilidade do Sr. Tancredo Neves é magní~ 
fica, E ã eleição direta acabaria com essa ciumada, cada 
um- iria para urna e essa mostraria a corrente mais pode­
rosa. 
-Finalmente, Sr. Presidente, lembro que tudo isso ocor­
re- e agora respondo ao nobre Senªdor Moacyr Duar- __ 
te, representante norte-rio-grandense -em meio a uma 
crise, como possível solução, tal como ocorreu na i.m­
plantação.do Parlamentarismo. A eleição direta iria en-· 
cerrar a crise. Por que que se fala nisso? Porque o Sr. 

- Paulo Maluf nã.Cl_tem o apoio popular. Então, ela não se­
ria o candidato do Governo. O PDS, reunido, teria o 
consenso de indicar outros nomes, e esses nomes compe­
tiriam numa eleição direta. Se ganhasse ou perdesse pou­
co importa, seria o pleito eleitoral que todos desejamos, 
o pleito direto. Não haveria por que o Goverrtãdor de 
Pernambuco. apoiai, Tio plano nacional, o Sr. Miguel Ar­
rais, e com ete•não conversar no plano regional; chegan­
do a dizer que seus companheiros de 1982 seiiam os mes­
inos á6 !986. -Porfanto, são águas diferent~. são rio~ di­
versos. E lembro-me aqui- o Senador Fábio Lucena es­
tá presente- aquílo que jâ recentemente recordei, aque­
les dois rios amazonenSes que correm, durante algum 
tempo, com as águas uma ao lado da outra, sem que se 
misturem, para que afinal acabem, depois, cansadas, por 
se confundirem. Por enquanto são âguas distintas; a 
Frente Liberal é uma e o PMDB é outra. Agora, nem a 
Frente Liberal precisa ter o trabalho de constituir parti­
do, já está constituído. 

Essas considerações. Sr. Presidente. foram as. que o 
meu velho e querido amigo Agapito Durão. me fez esta 
manhã. 
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O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
Agapíto fica sum:lmente honrado- Co in a_ interVenção de 
V. Ex~ 

O Sr. Humberto Lucena- E eu tenho dificuldade -em 
intervir no seu discurso justamente porque há uma dife~ 
rença muito grande entre o Agapito Durão e o Senador 
Nelson Carneiro. O primeiro, -é um gaiato, que leva tudo 
na go:zação; o segundo, é um homem sér[o, equilibrado, 
que mede muito as suas -palavras e, por conseguinte, 
muito ajustado à realidade política nacional. Mas, _como 
V. Ex~ é o ventríloquo, que dá a voz ao Agapito, e rece­
beu apartes importantes, inclusive o do Uder Aloysio 
Chaves, não poderia deixar de colocar algumas questões 
finais. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- A priffieira delas é com re~ 
!ação às eleições diretas. Todo mundo sabe do esforço 
imenso que foi feito relas Oposições, mobilizando toda a 
sociedade brasileira pelas eleições .. Diretas Já", quando 
havia tempo para issO. E o que se viu foi o Congresso-­
Nacional rejeitar a Emenda Dante de Oliveira. E mais 
adiante o Presidente da República retirar a sua emen~a 
com receio de que, através de um artifício r"egimental, 
nós conseguísSifnos restabelecer o pleito direto àquela é­
poca. Diante deste quadro, marchou~se para o Colégio 
Eleitoral, como disse o nobre Senador Fábio Lucena, 
para distruí~lo definitivainen1e, com a vitória do Sr. T<in~­
credo Neves. Então, falar agora em eleição direta é reãl~ 
mente querer perturbar a fase final do processo suces-~­
sório. Quanto ao anunciª:.do referendo popular, o que o 
Sr. Governador Tancrido Neves afirmou, eleitO Vírtual­
mente_Presidente da República em 15 de janeiro, foi que 
se dependesse dele, após a sua posse, se submeteria a um 
referendo, tal a sua certeza do respaldo da sociedade bra~ 
sileira à sua candidatura. Não vale a questão levantada 
de que é necessáriõ Uiiia reforma constitu.ciõiJal hoje. Ela 
poderá ser feita após a investidura daquele ilustre minei~ 
ro na Presidência da República. O Congresso Nacional 
poderâ por 2/3, votar unl -plebiscito para qu-e- a opinião 
pública, em data previamente fixada, diga se está ou não 
de acordo com a eleição de TanCredo Neves para a Presi~ 
dência da República. Isso se for o caso, porque, como 
bem acentuou V. Ext nesta Casa há alguns dias, os comi~ 
cios realizados já significam- o aval da sociedade ao can~ 
didato que será eleito em 15 de janeiro no ColégiO Eleito~ 
ral. Por fim, só uma cOnSideraçãO. Estive ontem, dUrante 
algum tempo, no Palácio Jaburu com o vice-Presidente 
Aureliano Chaves, e, ao contráÍ-iO do que se pensa, indu~ 
sive das ilações, não do Senador Nelson Carneiro, mas 
do Agapito Durão, a respeito do-encontro do Deputado 
Paulo Maluf com aquele ilustre vice-Presidente da Re~ 
pública, que teria como ponto alto a reunificação do 
PDS. O (jue encontrei na sua mesa, foi o manifesto do 
novo partido que vai surgir da Frente Liberal, já assina­
do por dezenas e dezenas de parlamentares da Câinara 
dos Deputados e do Senado Federal, figuras das maí.S re· 
presentativas, que vão, se filiar a essa nova agremiaÇão, 
que será comandada no Brasil por esse grande Líder, que 
ê o vice-Presidente Aureliano Chaves. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a V. Ex• e 
me permito responder -uma a t.iina das suas afirmações. 

Sr. Presidente, a primeira:- coisa é a distinção entre o 
Senador Nelson carneiro que aqUele qúe Por níinia gen~ 
tileza da Liderança do Partido Trabalhista Brasileiro 
ocupa esta tribuna, que é o "Senador Agapito Durão", 
que tem a virtude de ser um .. senador" que não recebeje~ 
ton, não tem gabinete, não gasta gasolina, mas, no en~ 
tanto, acompanha os fatos políticos ... 
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O Sr: PedrOSiDion- ... e dobra a Bancada do PTB ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- ... e dobra a Banca· 
da do PTB de modo que;-por fsSO, de vez -em quando a 

_questão ê fechada, outras vezes é aberta no meu Partido. 
V~ Ex~ rarecedesprezar aquilo que, a meu ver, é o que 

levou Vo\taire- e_ as distâncias são muito grandes -
mas levou Voltaire a ficar perpetuado na líteratura uni­
ve_r_saJ, ~ironia. Nem todos podem usar a ironia. A ironia 
é privilégio de a:guns, é priVilégio do meu amigo Agapito 
Durão, não é, infelizmente, dom do Senador Nelson 
Carneiro. Depois, Sr. Presidente, compreendo o esforço 
exaustivo, _ _o es(orço de todos que lutaram pelas eleições 
cliretas. E, se V. Ex• recolher nos meus modestos livros 
"Palavras,-fe"va~as o Vento ... " em nove volumes, encon­
trará ll_~merosos dlscursos _a_f-ªyQr 4_~ el_&ç~ _dir~s. _;_ 

No dia em que a eleição direta foi votada no Congres~ 
so, eu e toda a Bancada do PTB votamos a favor, à ex­
ceção de um úniCo Ds:putado, que por sinal, hoje apóia 
ostensivamente, publicamente, o Sr. Tancredo Neves. 
Segundo, esse esforço continuou, e tenho proclamado 
dessa tribuna, quanto foi possíveL O Senhor Presidente 
da República temeu, naquele tempo, a aprovação das 
eleições diretas. Foi um erro; mas quem não se arrepende 
dOs erros ri-"iiiCadOs?-Se nãO nos arrependermos enquan-
tõ estamos vivOs, dos -eúos que_cometemos, como pode­
mos aspirar o reino -dos céus? Só a eJe chegam os arre­
pendidos, aqueles que até na última hora, já tartamu­
deando, f<izem a última confissão. E aí são absolvidos 
pelos erros pratiCadOs. O Senhor Pr~sid~nte da Repóbli~­
ca errou a tempo de ser corrigido seu equívoco. Se ele se 
arrependeu e pôde agora aceitar ele_ições diretas, por que 

-vamOs jogª-r pedrãs naquele que se at:repende? Nem_Ma~ 
-dalena coilÜilUOu apedrejada depois- que fc!sus Cristo a 
perdoou. Por que nós, os homens públicos, vamos ser 
tão rigofQsos:-com -~1_!1. home-m púhlícO que errou ao acei~ 
tar essa, ou aquela tese? Mas se ele vem para a nossa tese, 
por que vamos deixar de acolhê-lo? Por que, por exem~ 
pio, o Senador Humberto Lucena vai jogar pedras no Sr. 
José Sarney, antes contrário às eleições diretas, liderou o 
PDS para votar contra as eleições diretas, agora que ele é 
a favor das eleições diretas, e é até candidato à vice­
Presidência? Por quê? Vamos aceitar os arrependimen~ 
tos, vamos apoiar os que se arrependem, vamos ter mise· 
ricórdia pai'a os que se arrependem. 

Também o nobre Líder falou no plebiscito; o plebisci~ 
to foi um erro, que derrubou o Sr. João Goulart. O pie~ 
bisc~to, se feito imediaJamente, certam_ente não !erá ne­
nhuma repercussão, porque é a ratificação do que foi fei~ 
to no Colégio Eleitoral, e nos poucos meses seguintes a 
poss-e do Presidente. quando tudo são flores. Se esse ple-­
biscito for feito dois anos depois, esse plebiscito é a 
eleição de 1986, onde seus correligionários se"rão vitoria~ 
sos, ou serão derrotados. E aí está feito o plebiscito. Para 
que agitar a Nação com um plebiscito ou um referenM 
dum? Não há necessidade. 

Finalmente, Sr. Presidente, o nobre Senador Humber­
tO Lticefi.a deu sua interpretação ÇJuanto a_o enc_ontro do 
Sr. Paulo Maluf com o Sr. Aureliano Chaves, e viu aqui~ 
lo que todoS nós-sabeinos, está syndo feito unl mcinifesto. 
Manifesto é fácil_escrever, todos nós que somos políticos 
sabemos. Difícil é constituir quatro mil diretórios, como 

-tem o PDS pelo Brasil inteiro. Convoco, por exemplo, a 
experiência do ilustre Senador José Fragelli, se ele tem, 
se crê_CQ_m saúde e v:ontade de criar novos diretórios por 
es_se País inteiro. Nã_o h_á saóde c:jue dê na nossa idade, 
Senador~-

O_Sr. José-Frige!U...::.... Permite V. Ex~ u~- aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não nobre Se· 
nadar. 

Ó -Sr. José Fragem- Faz apenas três anos que nós, já 
dois- sexagenários. o Senador Saldanha Derzi e eu, auxi-
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liõ.ldos por mõ.lis outro Senador, Marcelo Miranda, for~ 
mamas desde baixo, desde o primeiro ao último dire~ 
tóritJ • ..J) _PT em Mato Grosso. 

_Q SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex~ tez há três 
anos passados. É da experiência desses três anos, que es­
to_u recolhendo o ensinametlto. Duvido que V. Ex' tenha 
eritusiasmo rara fundar outra vez outros diretórios. ~ 
muito difícil, cansativo. 

O Sr. ~~é ~ragelli - Eu estou bem onde estou. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas se fosse neces- __ 
súrlo fundar OutroS diretórios, V. Ex• e todos nós com­
rrccndemos as dificuldades. 

Finalmente, Sr. Presidente, acho que o candidato à 
presídéncia, o nobre Sr. Tancredo Neves, tem falado 
muito, e falado bem, mas falou mal, e falou demais 
quando falou no referendo. E falando em referendo, 
ahriu a guarda e agora ele tem que responder ao povo, 
porque não quer eleições •'Diretas-Já". Porque não é 
mais tempo de eleiÇões diretas~já, porque para o povo 
ainda hú tempo de haver eleições "Diretas~Já", neste 
momento. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

b SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, nobre Se­
nador. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex~ fez uma af~rmativii da 
maior impo"ftância, todas foram importantes, mas 
uma me pareceu muito importante, quando afirmou, ta­
xativamei'lte, cJue -o Presidente da República é favorável 
às- eleições "Oiretas~Já": Isso é realmente um aconteci~ 
mento muito importante, e _em cima disso eu acho que 
nós devenÍos fazer. uma análise. Eu ainda não me identi­
fiquei, ainda não tinha tomado conhecimento dessa defi­
nição que V. Ex~ está trazendo agora em primeira mão, 
de que o ~residente da República ê favorável às eleições 
"Diretas-Já". 

OSR. NELSON CARNEIRO - Eu não disse que o 
Presidente era favorável, tnas que o Presidente seria fa~ 
vorável. E será favorãvel, acredito eu, se todas as forças 
·políticas, de um e de_outro grupo, chegarem à c9nclusão 
de que a eleição deve ser direta. O Senhor Presidente da 
República não vai sozinho, no meio da rua, com uma es~ 
pada, esgrimir contra quem? Dom Quixote contra moi­
nhos de vento? Evidente que não. 

- O Sr. José Fragelli- t: uma pena não estar aqui o jo­
vem Senad_or Çarlos Alberto, para falar pelo Presidente 
da Rcp_úbljça. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não tenho conheci· 
_menta do pensamentQ do Presidente da República, mas 
se todas as forças políticas acorda«.m-numa eleição dire~ 

. ta, por que ó Preslde-rlle da República, que já se manlfes~ 
tou p~r ela _in ~~l)re, na África, vai agora deixar de 
apoiá-la? 

O Sr. Pedro Simon -V. Ex•, então, está a afirmar que 
iniaglna que O Presidente da República queria? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Claro. Nesse caso 
da unidade das forças politicas. 

O Sr. Pedro Simog- Perguntaria a V. Ex' se nós po~ 
demos saber, através do Líder Aloysio Chaves qual é a 
su;,t posição nesse momento, a situação do PDS com re~ 
!ação às eleições diretas? 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex• está razendo 
uma pergunta que o Senador _Aloysio Chaves não pode 
rciiponder no momento, inclusive porque a notfcia saiu 
nos jornais àe-hoje,_(J fato ·su-rgiu nesta ma.drugada. 
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O Sr. Pedro Simon- O que me surpreende é a rapidez 
com que V. Ex.•. estando presente e tendo to_das as_con­
dições para fala-( por cõnta-próprta~ tOma, de certa for­
ma, a defesa do Líder do GóvC:rilo. to que, tamPém, es­
tou aprendendo nesta sessão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É que V. Ex• quer 
·colocar em_diticu\dade o Líder da Maioria, que não teve, 
certamente, cçmtact_o com __ o presidente da República nes­
ta madrugada de sábado_, dia de descando, que f~liziT!en­
te reúne tanta gente nesta Casa; o que mostra, Sf. Presi­
dente, que devemos fazer sessões nas manhãs de sábado, 
ao menos para os que moram em Brasília. 

Sr. Aloysio Çh_aves - Permite V. ~E_x.• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com müito prazer, 
nobre Senador _Aloysio Chaves." 

O Sr. Aloysio Chave:~_- O nobre Senador Pedro Si~ 
mon, muito ao seu estilo, âepois deste discurso de V. 
Ex•, irrepreensíve1... 

O Sr. Pedro Simon - Já é para reler o disCurso;-

O Sr. Aloysio Chaves- ... e irrefutáv~el, procurou -des~ 
viar, no momento em que V. Ex• arrematava seu oportu~ 
no pronunciamento, a atenção da Casa com essa interpe~ 
!ação que V. Ex• espancou com toda a propriedade. Não 
tenho por que, Srmador Nelson Carneiro~ perturbar o 
discurso de V~ Ex.' que aplaudo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 
Acredito que se V. Ex• levar ao Presidente da R~l!bli­

ca a notícia de que todos os partidos políticos,-todas as 
forças políticas são favoráveis à eleição direta, através da 
aprovação de uma emenda constitucional que restaure a 
Emenda Figueiredo e autorize as eleições diretas, V. Ex•, 
nào tenha dúvida, de _que, estou certo, o Presidente Fi­
gueiredo não serâ--º Dom Quix-ote para esgrirriír soZinho 
contra moinhos de vento, contra a !otalidade da vida 
pública brasileira, tanto mais quando Sua Excelência, 
fiel à maioria -do _seu pai, já-teve -aquele gesto de sinceri­
dade ao afirrilar na -Ãfrka- que era Tavo-rãvel, seu partido 
era quem a tal se opunha. 

O Sr. H_umberto Lucena- Terá que ser-uma emenda 
de autoria do Senador Agapito Durão. 

O SR. NELSON CARNEIRO -o- Não, essa emendajã 
está no Congresso Nacional. Se o Agapito Durão fiZ-er a 
emenda, honrado .com a assinatura de V. Ex•, AB;apito 
Durão ficará perpetuado nos· anais desta Casa. Não só 
neste, como nos séculos que hão de vir. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. NELSON CARNEIRO - Com muitO pfazer: 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• falou no encontro das á­
guas. O encontro das águas é a fusão entre o Rio Negro e 
o Rio Amazona-s. Muito bem! Npjim as água~se tor~ 
nam barrentas porque o Rio Amazonas é mais _fórte que 
o Rio Negro. Resta saber quem exercerá a função do Rio 
Amazonas no próxímo Governo, se o PMDB ou a Fren­
te Liberal? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Evidentemente, esta 
é a pergunta _qUe esperava para encerrar a- discUssão. 
Esta é a prova da ciumada entre- a Frente Liberal e o 
PMDB. Quem vai mandar, fique V. Ex• tran-qGilo, é o 
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PMDB. são as águas barrentas do Amazonas; a Frente 
Liberal será apenas aque_le outro rio de água confundi­
das pelo barro _que vem do Rio ArnazQitas. 

Sr. presidente, vamos evitar que haja vencidos ou ven­
cedar~s: vamos todos às "urnas no dia 30 de j,aneiro, no 
dia 10 de fevereiro, no dia 20 de feVereiro, no di~ 28 de 
feve.reiro, para que no dia 15 do; março, improrrogável, 
um .dia improrrogável, o eleito tome posse. Então, tere­
mos- restaurados, antes de 1988, aquilo que todos deseja-

- ~os~ a dem~~!acia plena nO Brasil. (Muito bem! Pai­
. mas.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- ConCedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão ~üller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia-o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

H_á pouco tempo fiz um pronunciamento nesta Casa 
áci Congresso Nacional, comentando a _situação exdrú­
xulu dO Mun_icipio de AripUanã, em Mato Grosso, onde 
o Sr. _Préfeito ainda é norrleado e geralmente éindicado 
para eXercer O Cargo, como prêJ!IÍO OU COi_Sa q~~ O va­
lha ... Normalmente, nomeia~se um ciQ.adão de fo-r_a, sem 
nenhuma vinculação com a terra. 

Afirmam que o atual Prefeito reside_ em Brasília e vai 
lá-de vez em quando, esporadicamente._O-Tribunal Re­
gional Eleitoral, negoU o direiro 30 Município de eleu:r 
0 Pre-feito, cjuando da eleição dos Prefeitos, em 1982, ar­
gumentando que a "situação peculiar", da Cidade e Mu­
nicípio, não garantem condições para que houvesse o 
p)eito, Não existe ma_is razão para se argumentar com 
"situação peculiar", pois, Aripuanã jã tem condições 
nóYniais de eleger, pelo voto direto, o seu Prefeito. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dois 
Presidentes dos Diretórios Municipãis, dos únicos Parti~ 
dos organizados nQ Município (PMDB e PDS), envia­
ram unia Men~agem, ao digno e dinâmico Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral, Desembargador Carlos 
Avallone, solicitando providências urgentes para que o 
povo de Aripuanã tenha o direito d~_escolher Q seu Pre­
feifo em 1985 e não- se maTiter, como até agora, sob a In­
tervenção Estadual. 

O documento afirma em certo trecho: 

"A população de Aripuanã jã não é a m-esma de 
cinco ou dez anos atrás. Os migrantes_que chegam, 
constantemente, querem o desenvolvimento dç Ari­
puanã, para qué possam próduzir e escoar os -produ­
rõs daqui. 

P<ir<f is~o o povo quer ter a frente da Prefeitura de 
Aripuãriã, um-a pessoa que aqui residã e que tenha 
seus bens e interesses todos aqui e que esteja ldenti~ 
ficuda com as aspirações da população." 

Leio para que Conste dos Anais a Mensagem a que me 
referi._ 

Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Carlos Avalone 
DD. Presidente.do Tribun~l Regional Eleitoral de 

MT. ~ 

RUa Cel. PeixOto, 84 
Cuiabá- MT. 

Senhor Presidente: 
De acordo com a legislação em vlgort Aripuãnã 

tem o seu Prefeito nomeado por ato do GoVernador 
do Estado, por tratar-se de Município em .. situação 
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peculiar", porque não tinha as condições exigidas 
purã ser autônomo. 

· · Esta cond_içào de ter um Prefeito a fre~te doS des­
tinos do Município completamente estranho à po­
pulação e a seus interesses, tem causadO imç_nsã in-_ 
satisfação, e a tendência ê aumentar cadã veimais o 
antagonismo do povo contra um Prefeito que nem 
siquef aqui reside. Prova diss_o, temos os tristes 
acontecimentos do dia 25-7-84, quando _o povo pro­
moveu um ato público de protesto contra a adminis~ 
fração--municipal local, que culminou com cínca fe-

_ridos. 

A popldUçào de Aripuanà jã não é a mesma de 5 
ou_ lO unos atrãs. Os migrantes que chegam constan­
temenTe---:- qUerem o desenvolvimento de Aripuanã, 
rara que possam produzir e escoar os produtos da­
qui. 

Pura isso o povo quer ter a frente da Prefeitura de 
AriruUn1i, uma pessoa que aqui resida e que tenha 
seus bens e interesses todos aqui e que esteja identi­
ficada com as aspirações da população. 

- hlterpretes e portadOrtes dos anseios e aspirações 
do povo de Aripuanã e dirigentes municipais dos 
dois únicoS partídos políticos organizados em Ari­
puanã, vimos nos dirigir a V. Ex•, a firri-de solicítar 
que determine a realização de eleições muilicípais 
p~ra- ArfPúanã até _o final do __ ano de 1985, para que 
a sua poflulação possa eleger seu PrefeitO municipal 
e_ os membros da _Çâmara de Vereadores, em 
eleições diretas. 

. Soficitamos também, para que sejani nomeados 
Preparadores Eleito_raiS Para Aript..ianà, para qUe ãs 
pessoas capacitadas possam obter seu título eleito­
ral, tornando-se aptas para votarem. Acreditamos 
que, com um serviço de qualificação eleitoral sério e 
honesto, Aripuanã possa quadruplicar o número de 
eleitores, ou seja, elevar o número de 1.400 para 
5.000 a 6.000 votantes. 

Esperando o atendimento de V. Ex• aos justos 
anseios do povo aripuanense, subscrevemo-nos, 

Respeitosamente Manoel Correa de Oliveira, 
Presidente do Diretório Municipal do PDS _de Ari­
püãnã. Almiro Peter Willic, Presidente do Diretóiiõ 
Municipal do PMDB de Aripuanà. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito_bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)--:-_ A Presi­
dência_ convoca sessão extr~ordinãria a realizar-se.hoje, 
às 11 horas e s minutOs, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
peiU Comissão de_ Redação em seu Pa_recer n<1 814, de 

- 1984), do Projeto de Resolução n<1 44, de 1984, que auto­
ri:f_a_a Pre(eitura Municipal de Araguatjns, Estado de 
Goiás, a contratar operação de crédito no valor de CrS 
9_1.45ª~~86 (n'?venta e um milhões, quatrocentos e cin­
qüenta e oito mil, novecentos e oitenta e s_eis cruzeiros.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
C&TadU a Sessão. 

( Lel'atita-se a sessão às 11 horas). 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Domingo 2 ~4781 

Ata da 238'~- Sessão, em 19 de dezembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS li HORAS E 5 MINU10S, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENA!JOKE{· . 

Jorge Kalume- Altevir Leal- "Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandi'e_CoSfa­
Alberto Silva- Helvídio Nunes~ João Lobo- Almir 
Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luce­
na_- Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid 
Sampaio- Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- José 
Ignácio Ferreira- Moacy_r Dal\a- Nelson Carneiro:-:::­
Morvan Acayaba- Benedito Ferreira- Henrique San­
tillo- Mauro Borges_- Gastão)\1üller- Josê fragelli 
-Marcelo Miranda- Enéas Faria- L-enoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Símon - Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser tidos pelõ Sr. 

)'>'-Secretário. 

São lidos os segUintes 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Inteno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n~' 188, de 1984, de autoria da ComTsSãõ Diretora, 
que cria o Fundo Especial do Senado Federal, e dá ou­
tras providências_, 

Sala das Sessões, 19 de_dezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves, Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 375, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termoS do--arC37l, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução 
n'>' 76, de 1984, que altera o Regulamento Administf3.tiVo 
do Seriado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 
1972, e alterações posteriores, cria a-Auditoria e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sess6es, 1'>'-áe_d_ezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves, Humberto Lucena. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior):.._ Os reque­
rimentos que vêm de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia nos termos-regíritentais. 

O SR. PRFSID~NTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência recebeu, do Governador do Estado- do Piãuí,-o 
O fictO S /35, de 1984, solicHãndO;-noS termos do iterii- l\7 
do art. 42 da ConsfítuiÇão~ autoriZação do Senado Fede­
ral a fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 80,000,000.00 (oi­
tenta milhões de dólares), para os fins que especifica. 

A matéria ficará agUãrdãndõ, na- SCciei:iría Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRFSIDENTE (L ... omanto Júnior)::- A Presi­
dência recebeu, do Governador do Estado do Mara-_ 
nhão, o OfíciO n"' S/36, de 1984, solicitando, nos termos 
do item IV _do art. 42 da ConstÍ1L,LiÇão, autorização do 
Senado Federal a fim de que aquele Estado possa reali-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

zar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
IIO,OÕO,OOO.OO (cento e_ dez milhões de dólares), para os 
fins que especifica. 

---- A tflãléria ficará aguardando, na Secretaria Geral da 
MesJ.t, a complementação dos documentos necessários. 

Q- Slt: PRESiDENTE (Loffianto Júnior) - A Presi­
-dência rec"ebeu, d'a Prefeitura Municipal de Manaus 
(AM), o Oficio n9 S/37, de 1984, solicitando, nos terrrlos 

_do item IV do art. 42 d~ Constituição, autOrização do 
Senado Federal a fifn de que aquel"a prefeitura possa- rea­

. tizar operação de empréstimo externo no valor de __ US$ 
·'2o.OOo,-doo.oo (v-inte milhões de dólares), para os fins que 
esPecifiCa:- - =-

A matêria ficarã aguardando, nà. Secretaria Ge-fã1 da 
_Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

OSR. PRESIDENTE(Lomanto Júnior)- PasSa-se à 
Ordem do Dia. 

Discussão, em turno únic-o, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação _em seu Parecer 
n'>' 814, de_I984), do Projeto de Resolução n"' 44, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
guatins, ~tad9_ de_ Goiás,_a contratar o_peraç_~o d~ 
Crédito nO vafãr de Cr$ 91.458.986 (no-Venta e um 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil, nove­
centos e oitenta e seis cruzeiros.) 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a Redação Final é dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359_ do Re­
~ -gimeilto Interno. -

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação Final do Projeto de Resoluçio W 44, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da COnstituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguatins, 
Estado de Goiás, a contratar _operação de crédito no 

_valor de Cr$ 91.458.986 (nol'enta e um milhões, qua­
trocentos e cinqüenta e oito mil novecentos e oitenta e 
seis cruzeiros.) 

O-Senado Federal resolve~ 

Ari. i"' É a Prefeitura M~icipãl de AragUatins, Es­
tadO de GOiás; n-os termoS do <irt. 2"' da ResOiuçâ_o n'>' 93, 
de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar OPeração de crédito rio Valof de_ Cr$ 
91.458.986- (nõV~P,ta e um milhões, quatrocentos e cill­
qiierita e oito nlil, noVeCentos e oitenta e seis cruzeiros) 
correspondente a 20.083,00 ORTN, considerado o_~alor 
iioniin;J.I da ORTN de Cr$ 4.554,05, vigente em julho de 
1983, junto à Cajxa Econômica- Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvOlvimento 
Social - F AS, destinado à construção de escolas de 
riível pré-escolar e de l'>' grau, naquele Município, obede-

cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no _respectivo processo. -

Art.- 2'>' Esta Resolução entra em vigor na ·datã de 
sua publicação. 

-0 SR. PRESIDENTE (Lomant_o Júnior)- Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à votação do Requerimento n'í' 
374, lido no Expediente de urgência, para o Projeto de 
Lei do Senado n"' 188/84. 

Em votação o requerimento . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

_dQ_s. (Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéJ;ia qUe fOr despachada às COmissões Constituição e 
Justiça e de FinanÇas. 

Solicito do nobre Sr. Senador Moacyr Duarte o pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça. 

-o SR. MOACYR D!JARTE (PDS- RN. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa da Comissão Diretora, o projeto sob exa­
me institui o Fundo Especial do Senado Federal, com o 
objetivo de prover recursos necessários ao programa ha­
bitacional, de assistência social e realizações outras que 
se fizerem necessárias -ao integral cumprimento da 
função legislativa, a critério da Gestora do Fundo. 

A justificação do projeto frisa que a matéria se situa 
no âmbito de competência legislativa do Senado Federal, 
consubstanciando não apenas programas sóciais fã" refe­
ridos, mas também disciplina -a regularização dos proce~­
dimentos quanto à utilização dos saldos orçamentários e 
extra-ofçame"iltáríos disponíveis. 

Convêm realçar que, na urdidura do projeto, estão 
traduzidos os entendimentos mantidos pelos órgãos 
competentes desta Casa com a Secretaria Central de 
Controle Interno da Secretaria de Plariejamento da Pre­
sidência da República e com o TTibunal de Contas da 
União. 

Anexo ao processado sob exame, alêm do parecer da 
lavra do eminente Senador Henrique Santillo, opinando 
pela elaboração do presente projeto, encontramos o Ofí­
cio CG f200f83, oilde o ilustre Consultor-Geral do Sena­
do Federal expõe os entendimentos-técnicos e jurídicos 
que recomendaram a presente propositura. 

Basicamente, o projeto busca superar o óbice contido 
no § 1"', "a" do artigo 61 da Constituição, mediante a 
prévia autorização legal para a transposição de recursos 
de uma dotação orçamentária para outra. 

O projeto porém, effibora elaborado em consonância 
com a boa técnica legislativa e baseado nos melhores 
Túndainentos jurídiCos, merece ligeiro -reparo na redação 
do preceitUado ·no Item 11 do seu art. 3'>', onde se declara 
que constituem receitas do Fundo "os produtos das ta­
xas de luz e telefone". Há portanto, uma ina_dequação na 
redação desse item, uma veZ "que não é possível declarar 
como receita dC? Fund_õ taxas que já se co11stituem em re­
ceitas específicas de empresas concessionárias de serviços 
público - CEB- TELEBRASILIA. 

Pelo exposto, sanada, técnica e juridicamente, a desti­
nação do numerário relativo a recursos extra­
orçamentários, ao ,final de cada execício, e, tendo em vis­
ta o elevado alcance social de sua aplicação, opinamos 
pela aprovação do, com a seguinte~ 
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Emenda n<:> 1 - CCJ 
Ao Art. J<:>, item 11 
Dê-se a seguinte redação: 
"I! -O produto das Taxas de conservaçã9 _e oc_u­

pação de irri6veil\ e outras de-natUreza indenizatória". 
Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lornanto Júnior)-: Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josê Lins, para proferir o 
parecer da Comissão de Fina_nças. 

O SR. JOS't UNS (PDS- CE. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores. De inidativa da dol.!ta 
Comíssão Diretora, o Projeto sob exame nesta Comis§!q_ 
de Finanças tem por escopo a criação do Fundo Especial 
do Senado Federal, na forma estabelecid3pe!o Decr~to­
lei n<:> 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Referido Fundo terá a conftguração de "Órgão Áutô­
nomo" destinando-se a prover os recursos necessários ao 
programa habitaCíon-al, de assistência social e outro~, no 
âmbito do interesse comunitâriõ do Senado__._sob a gistão 
da Comissão Diretora. 

Assim, trata-se de estabelecer uma estrutura organiza­
cional moderna, dotada da autonomia financeira indis­
pensável ao cumprimento de suas finalidj!._d_~s sociais. 

No que concerne ao aspecto espedftco que nos cabe 
apreciar, o projeto atende plenamente as normas finan­
ceiras que disciplinam a criaÇão e funcionamento dos ór­
gãos autônomos, a nlvel da administração Pública Fede­
ral. 

Isto posto, opinamos p-or sua aprovaçãó,-no âmbito 
da nossa competência regimental, com a emenda de cor­
reção apresentada pela Comissão de ConstitUiÇãO e Jus­
tiça. 

Este q parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parec~r 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui favoravel­
mente ao projeto, com a emenda que oferece. 

A Comissão de Finanças é favorável ao projeto e à 
emenda. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à-

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Lei do 
Senado n'~' 188/84, da Comis_sã_o Diretora, que cria o 
Fundo Especial do Senado Federal, e dá outras pro­
vidências. 

Em discussão o projeto e a emenda. C~ausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro~a en­

·cerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. {Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à ComissãO- de Redação. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior)-.:.__ Sobre a 
mesa, parecer da Comissão de Redação que será lido 
pelo Sr. 19-Secretár_io. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 888, DE 1984 
Da Cortdssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 188, 
de 1984. 

Relator: Senador Salduha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

DIÃRIO DO CONGRE'SSO NACIONAL (Seção ll) 

Lei do. Senado n9 \88, de 1984, que cria q_Fundo Especial__ 
do Senado Fedefal, e dfi outras providências. 

Sala das Comissões, ]9 de dezembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pórto. 

ANEXO AO PARECER N• 888, DE 1984 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n<:> 
188. de 1984.. · 

Criª- o Fundo Especial do Senado Federal, e dá 
outras providências. - --- - -

O Congresso ~acionai decreta: 

ArL J<:> É instituído o Fundo Especial do Senado Fe­
dem!, destinado a prover recursos necessários ao ptogra­
ffia hi:ibúaéíónà( de~·âssistência socíal e ·realízações _ou­
ti-as que·se fiZerem necessá"rias ao integrai cumprimento 
da função legis!aÚva, a critério da Gestora do Fundo. 

Art. 2<:> À Comissão Diretora do Senado Federal, na 
-qualidade de Gestora do Fundo, incumbirá: 

I -O eStabelecime-nto de planos e programas de apli-
CãÇâo de recursos; 

li -O controle de bens e valores; 
111 -A localização da administração geral; 
IV- A apfovação de balancetes e dos relatórios 

anuais; e 
V - A elaboração de instruções específtcas. 
Art. 3~' Constituem rix:eitas do Fundo: 
f- Os créditos orçamentários a ele destinados, inclu­

sive ·os diiigidos aos programas habitacionais e de assis­
tência Social; 

li - O produto das taxas de conservação e ocupação 
de imóve·iS e outras de natureza indenizatória. 

JI(_ Os- produtos de amortizações, juros, correção 
moi1etária~--Oem como multas incidentes sobre operações 
realizadas pelo Senado Federal, inclusive os resultantes 
de oon~êõiOS-firmados entre o Senado Federal e insti­
tuições financeiras; 

IV -O produto da alienação de bens móveis; 
v-:- o saldo resultante da economia na execUção do 

Orçamento do Senado Federal, apurado ao final de cadã 
exercício. 

'{I -A anulação de despesa referente a exercicios an­
teriores; e 

VII- Outros valores que venham a ser inçorporados 
ao FundoJ 

Parágrafo úniCO.:.: Os recursos dó Fundo Especial se­
rão. mantidos em depósito em conta especial do Banco 
do Brasil ou na Caixa Econômica Federal. 

Art. 4~> O Fundo Especial será administrado: 
I - Pela Comissão Diretora do Senado Federal, na 

qualidade de Gestora~ e 
Il - Pelo Presidente do Senado Federal, na condição 

de Supervisor e Ordenador da Despesa. 
ATt. 5<:> O saldo orçamentário previsto no item V;do 

art. 39, será empenhado e transferid_o em nome e conta 
do_ Eundo Especial do Senado Federal. 

Art. 69 O fundo Especial disporá _de Contabilidade 
própria, de acordo com as normas de Contabilidade 
Pública. 

Parágrafo único - O Fundo terá sua presüfçã-o de 
contas elaboraUa de acordo com o Plano de Contas da 
União e suas demonstrações contábeis serão incorpora­
das às _do Senado FederaL 

-Art. 7~" Os saldos existen_tes nas Contas Extraorça­
mentárias e Bancos Convêniõs serão transferidos e con­
tabilizados _à coJ)ta do Fundo Especial do Senado Fede­
ral, na data. da publicação da presente Lei. 

Art. 8<:> A Gestora do Fundo Especial poderá autori­
zar o pagamento de despesa, até o montante da sua recei­
ta, vedada a reprogramação que vise redução de recursos 
consignados no Orçamento Geral da União, destinado_s 
aos fins de que trata _o art. }<:> desta Lei. 

Dezembro de 1984 

Parágrafo único- Os bens adquiridos com recursos 
do F-u~do- Especial serão transferidos, no mesmo exercí­
cio, pnra o Patrimônio do Senado Federal. 

Art. 99 A Comissão Diretora do Senado Fedeial es­
tahdecerá as normas e instruções complementares necesM 
sárias á execução desta Lei, disciplinando o regime de 
preferências e prioridades relativas aos benefícios do 
Fundo. 

Art.- lO Esta Lei entra em vigor na data de sua-publi­
cação. 

Art. I I Revogam-se as disposiçõe.<; em co"ntráriõ. 

_ O SR. P~ESIJ?ENTE_ (Lom~nto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matéria, cuja redação final 
acàj:m de ser lida, de~~ ser esta submetida, imediatamen­
te. -à çl.elijJeraçào do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

s-ão. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. _(!'ausa.) 
- Aprovada a redação final, o projeto vai à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
passar, agora, à apreciação do Requerimeilto n'~' 375,1ido 
no Expediente, de urgência para o Projeto de Resolução 
n<:> 76, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sena.âores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Fina-nÇãs. 

ConcedQ a palavra ao nobre Sr. Senado_r.r.assos Pôrto 
para proferir o parecer da Comissão de Constituiçãó e 
Justiça. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Para emitir pa­
recer) - Sr_ Presidente, Srs. Senadores: 

A Proposição que passamos a examinar, de iniciativa 
da Comissão Diretora, objetiva a ampliaÇão da atual 
Auditoria, oferecendo-lhe _instrumentação, em compe­
tência e em pe.~oal, para que melhor cumpra suas tarefas 
técnicas. 

Na justificação da proposta, afirma~se que "a estrutu­
ração de .uma Auditoria viria dar suporte técnico' ao se­
tor de aplicação financeira da Casa, e a Comissão Dire­
tora passaria a contãr com mais um órgão técnico em seu 
assessoramento direto". 

Para obter o resultado almejado, o projeto alter?_, no 
R~g-~lamerito Adminístrativo do Senado, os seguin_tes 
dispositivos: 

-acrescenta item V ao art. 9<:>; 
-acresce uma S~bseção, com artigos definidores de 

competências; 
- dá nova redação ao art. 218; 
----:-_açresce ex-pressões ao inciso Jll c;lo Anexo 11, do 

Q~adrO de Pessoal dÔ Senado Federai, i-ía pàrte referen-te 
às Funções -Gratificadas; 

- acresce novo item à tabela de Distribuição de 
F~-nêões G-ratificadas, constante do Anexo TI; 

-modifica expressões do Capítulo I do Título 111 do 
Livro I; 
.-- ac-resce_rlta expressão ao § {9 do art. 360. 

Por fim, o art. 39 do projeto estabelece que "as despe­
sas-decorrentes da aplicação desta Resolução correrão à 
conta dos recursos orçamentários próprios do Seriado 
Federal", 

O projeto sob exame, em suma, foi elaborado em boa 
técnica legislativa e não depara com nenhum obstáculo 
de natu_reza constitucional ou jurídica. 
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Isto posto, opino-pOr sua aprovação, Sob o ângulo que 
a esta Comissão cabe examinar. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- ConcedO­
a palavra ao nobre Senador Gabriel hermes, para profe­
rir parecer da ComisSão de Finanças. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para emetir 
parecer.) Sr. presidente, Srs. Senadores: em exame o Pro­
jeto de Resolução, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que altera o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n'i' 58, de 1972, e alte­
rações posteriores, cria a Auditoria e dá outras providên­
cias. 

Visa a proposiçãO à dar estrutura à Auditoria do Sena­
do Federal, com suporte técnico ao setor de aplicação fi­
nanceira do Senado Federal. 

Também a Comiss_ão_Diretora_ terá órgão técnicO devi­
damente organizado para seu direto assessoramento. 

Sem dúvida, a natureza da ação fiscalizidora e contá­
bil da execução financeira desta CiSa e -dos Órgãos Su­
pervisionados é relevante e o adequado funCionamento 
da Auditoria, dentro de sua especialidade, proporciona­
rá melhor acompanhamento dos fluxos financeiros- no 
Senado Federal e da eXecução orçamentária. 

No que se refere ao aspecto financeiro, destacamos 
que as despesas decorrentes da Resolução, correrão à 
conta dos recursos próprios do Orçamento_ do Senado 
Federal. 

O número de servidores proposto para a Auditoria é 
adequado à suas responsabilidades, tendo presente as di­
mensões atuais da Casa, do PRODASEN e do CE­
GRAF. 

Na linha do exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Resolução n9 76, de 1984. 

O SR. PRFSIDENTE (lomanto Júnior)- Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria-, passa-se- à-

Discuss[o, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 76, de 1984, de autoria d_a ComissãO Dire~ 
tora, que altera o Regulamento Administr_ativo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n'i' 58/72,_ 
e alterações posteriores, cria a Auditoria e dá outras 
providências-. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira disc_uti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, parecer da ComissãQde Re_dação_-que será lido 
pelo Sr. (Y-Secrctãrio. 

h lido o seguinte 

PARECER N• 889, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redâ.ção final do Projeto de 
Resolução n9 76, de 1984, que altera o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado _Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de lO de novembro de 1972, com as modifi- _ 
cações posteriores, cria a Auditoria e _dá outras provi­
dências. 

Sala das Comissões, J'i' de dezembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 889, DE 1984 

Redação .final do Projeto de Resolução n" 76, de 
/984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
______ , Presidente, nos termos do art. 52, item 30 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• , DE 1984 

- jgtera o Regulame_nto A~mlnisfiãffv_o- 4Q Senado 
Federal, aprovado jtela Resolução n'i' 58; de -lO de -no-­
vembro de 1972, com as modificações posteriores, 
cria a Auditoria e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 ü"_Regulamento Admiriistrativo do Se"ri.ado 

Federal, arrovado pela Resolução n9 58, de 10 de no­
vembro de 1972, e modificações posteriores, passa a vi­
gorar com as seguintes alterações: 
~~~ .......... ···········-

y-_ Auditoria. 

TITULO 11 

CAPITULO 11 

Seção III 

Subseção VI 

Da Auditoria 

Art. 52-A Ã Auditoria coinp~e p_restar assistência 
na -área de s-uã especialidade à Comissão Diretora, ao 
Diretor-Geral e Unidades do Senado Federal, aos Ór~ 
gãos Supervisionados, exercendo a orientação e fiscali­
z"a~ão da execução do OrçamentO dO Senado, do Centro 
Gr_áticá e do Centro de Informática e Processamento de 
dados, nos seus aspectos contábeis, analisando os proce­
dimentos expostos pela contabilidade analítica e com­
preenderá: 

a) a tomada de contas; 
b) a prestaçãO de contas; 

--c) o exame da docunlentação instrutiva ou comproba­
tória aa-receita e da despesa; e 

d) a análise de lJ:alancetes e balançOs. 
~ ]9 A Autitoria -de programas terá por base: 
a) o acompan!!_amento físico e· financeiro do~ pr~gra­

mas de trabalho e do orçamento; 
b)- a- idei-ttlhcação_ do_ resultadO segundÓ o projitõ Õu. 

atividade; 
c) a adequada propriedade do produto parcial ou fi­

nal Obtido, em faCe da especificação determinada; 
ci) a avaliaçãO dOs.resuitados alcançadOs peios admi­

niStradores; 
e) a execução de contratos, convênfos e outros acor-

dos bilaterais; e 
f) a fluidez da realização da receita e da despesa. 

§ 2Y São órgãos da Auditoria: 
I -Gabinete; 
1I -Seção de Administração. 
Art. 52-B Ao Gabinete da Auditoria compete provi­

denciar sobre o expediente, as audiênciãs e a represen­
taçã_o do seu titular; executar as tarefas de suporte admi­
nistraüVo vinculadas à competência do órgão; auxiliar o 
seu titular no desempenho de suas_atividades; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 52-C Â Seção de Administração compete rece­
ber, controlar e distribuir o material e o expediente da 
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Auditoria; executar os trabalhos datilográficos e de re­
prografia: organizar a consolidação dos dados estatísti­
cos; proceder ao controle interno do pessoal da Audito­
ria: encaminhar informações ao Sistema de Processa­
mento de Dados, de aco~do com os manuais de procedi­
mento pertinentes; e executar outras tarefas correlatas. 
. -· ... ; ___ . _;. ·- ·----· ............ ·~· .......... . 
- ArL 218. Ao Auditor incumbe planejar, supervisio­
nar, coordenar e controlar a execução das atividades 
compreendidas nas linhas de competência do órgão; 
orientar a pr~-qualificação e seleção dos servidores do 
órfiãO; propor à COmissão Diretora e coordenar a exe­
cução de programa de treinamento para os seus servido­
rês: solicitar ao Primeiro-Secretário a designação ou dis­
pensa de servidores do exercício de função gratifiCãda e 
ao Diretor-Geral a lotação nos serviços da Auditoria, de 
servidores de sua escolha; observar e fazer observar, no 
fm1bito dU Auditoria, as determinações da Comissão Di­
retora, do Presidente e do Primeiro-Secretário; decidir 
.sobre problemas administrativos dos servidores imedia­
tamente subordina-dos; impor penalidades, nos limites 
estabelecidos neste_ Regulamento, e desempenhar o~tras 
atiVidade.<> peculiare_s ao cargo, de iniciativa própria ou 
de ordem superior. 

TITULO III 
CAPITULO I 
Seção XVIII-A 

Dos AsSistentes de Auditoria 

Art. 227-A Aos Assistentes de Auditoria incumbe 
-auxiliar o Titular do órgão, na área de sua especialidade; 
prestar assistência no exame da prestação de contas dos 
respectivos órgãos; auxiliar nas fiscalizações e inspeções 
finam:eiraS; e desempenhar outras atividades peculiares à 
função. 

·-·····-··--······-.-···················.·····-·-···· 
"Art. 357. 

X-A - Gabinete do Auditor: 
Ass.istente Técnico ............. ~ ....... FG-1 

I Chefe de Seção ..................••... FG-2 
I Secretário de Gabinete ........ , . , .. -.... FG-2 

- 3 As.>istentes de Auditoria .............. -, FG-2 
l Auxiliar de Controle de Informações .... FG-3 
I Auxiliar de Gabinete , ...... , .......... FG-4 
1- Contíí1U.Os 

Art. 359. 
§ 11' Estão _isentos de ponto o Diretor-Geral, o 

--Secretário-Geral da Mesa, o Consultor-Geral, o 
Auditor. os Diretores da Assessoria, de Secretaria, 
de Subsecretada _e da Representação do Senado Fe­
deral no Rio de Janeiro." 

Art. 2'i' O inciso III do Anexo 11, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, na parte referente às Funções 
Gratificadas, passa a vigorar acrescido das seguintes ex­
pressões: 

"I Assistente Têcnico ....... ~ ........... FG-1 
{_Chefe' ct"e s-eção ........... _ ...... v ••••• FG-2 
I Secr_etátio de Gabinete ............. , .... FG-2 
3 Assistentes de Auditoria ..........• -.... FG-2 
t Auxiliar de Controle de Informações .... FG-3 
1 Auxiliar de Gabinete .. , .............. FG-4" 

Art. 3'i' A Tabela de Distribuição de FunÇões Grati­
ficadas, constante do Anexo II, passa a vigorar acrescida 
de novo item, com as seguintes funções: 

"11.05.00 AuditOria 
Assistente Têcnico ......... -h··· ....... FG-1 

t Chefe de Seção .............. , .. , . , .. ~FG-2 
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I Secretário de Gabinete , . , . , ..... q ~. ~. ~ FG-2 
3 Assistentes de Auditoria ....... , ....... FG-2 
l Auxiliar de Controle de Informações .... EG-3 
Auxiliar de Gabinete ................ _,_.,. FG-4" 

Art._ 4?_ A Subsecretaria de Pessoal republicará_o Re­
gulamento Adminlstrativo do Ser-tado Federal, renume­
rando os seus disposítiVos e atualizando o número e ·a 
distribuição d_as funções gratificadas, de acordo 'com Q. 

disposto nesta Resolução. 
Art. 5? As despesas decorrentes da aplicação desta 

Resolução correrão à conta dos recursos orçamentários 
próprios do Senado Federal. 

Art. 69 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 Revo,gam-se_ as disposições em contrário. 

O SR. PRFSIDENTE (Lo manto Júnior)- Achan_çlo~ 

se em regime de urgência a matéria, cuja redação final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida imediatamen-te 
à deliberação do Plenãrio. 

Em discussão a fedação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores .que a aprovam, permaneçam senta­

dos._(Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto ·vai à promulgação._ 

O SR. PRESIDENTE {lomãnto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Nelspn Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos dias dez de maio, 22 de ago_st_o e 5 de outubro, o 
agente da Es-tação Ferroviãria de São Gonçalo, em !_!_oinC 
da população do Distrito Sangonçalense de Columbadê 
- que ccmgrega cerca de trinta mil habitantes - ende­
reçou três cartas ao G-overno fluminense, solicitando~ lhe 
a criaçãO de um Posto Policial ou Delegacia de Polícia 
no local, sem que, até agora, dentro dos seus múltiplos 
afazeres, tenha ele encontrado lazer para a resposta. 

Evidentemente, o pedido foi encaminhado à Secretaria 
de Segurança, mas nã<?_ lhe sobra tempo, dentro de tantas 
aflições na defesa da vidã. e- da. gropriedade dos cariocas, 
para atender ao pedido daquela gente-trabalhadora e hu­
milde, praticamente homiziada nas localidãaes-di§tantes 
da periferia. 

Quando se faz estatística a respeito da segurança 
pública de uma comunidade, é comum calcular-se o nú­
mero de policiais pOr habitantes, variando o ideal, con­
forme os meios adotados, entre um por 20 a 50 mil habi_­
tantes. Quando hã númer_o suficiente de viatlJ,ras, inter­
comunicação radiofônica, equipamentos para a disso­
lução de tumultos e outros meios materiais, mobiliza-se 
menos os meios humanos, na proporção de um policial 
por 50 mil habítantes_. 

Mas, n-o caso de uma área mais ex.tefisa, dificuldades 
de comunicação, carência de apoio logístico, serão ne­
cessários mais policiais, dois por mil, no mínimo. 

Diante desses números, o Distrito de Columbandê, no 
Município fluminense de São Gonçalo, precisaria de um 
destacamento policial de pelo menos quinze pessoas, 
além de uma viatura e serviço telefônico. 

Decerto a Prefeitura MuniG.ipal forneceria o prédio 
para localizar o Distrito Policial, atendendo a uma po~ 
pulação que tende a crescer e que, atualmente, vive sem 
qualquer segurança, multiplicando~se os assaltos, as 
agressões, os homicídios. 

Sequer os destacamentos de Alcântara, São Gonçalo e 
Rio do Ouro procuram sanar essa terrível carência de se~ 
gurança, mesmo porque não recebem ordem, para tanto, 
do:S seus superiores hieTárquicos. - --- -
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Atendendo aos insistentes pedidos que nos têm sido 
feitos. nO sentido de preencher essa lacuna, fazemos um 
veemente apelo ao Governador Leonel Brizola, no senti­
do de dotar Columbandê, em São Gonçalo, na linha da 
leopo1dina, de um destacamento policial. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo~antoJúnior)-::- Não há 
mais oradores inscritos. 

A Pr~jdência convoca sessão extrao~Qinária a 
re(,!..lizar-l;e .. segunda-feira! às 1 O;hor~s. com a segui!lte Or­
dem do Dia. 

_,.:... 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 819, de 
1984), do Projito de Resoiu-ção n~' 69, de 1984, que sus­
pende a execução dos artigos 3!3 e 314, parágrafos 1<:> e-
2Y da lei n" 856, de 1978 (CÓ.digo Tributário -Municipal) 
do ~unicípio de Andradina, estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en· 
cerrada a Sessão. 

( Le\'anta-se a sessao às I! horas e 20 minutos.) 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

18• Reuniio, Realizada 
Em 22 de novembro de 1984 

Às 10 horas do dia 22 de novembro de 1984, na Sala de 
Reuniões da Comissã9 de Finanças do Senado Federa!, 
Ala. Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores José Uns, Vice-Presidente, no ex.ercícío da Presi~ 
dê-ncia; Pedro Simón~ Roberto CampoS, Carlos Lyra, 
Affonso Camargo, Jorge Bornh<!usen, Jorge Kalume, 
Almir Pinto, Passos Pôrto, Juta!cy Magalhães, Saldanha 
Derzi, Guilherme Palmeira e Itamar Franco. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Amaral Peixoto, Amaral Furlan, Albano Franco, 
Gabriel Hermes, João Castelo, Virgílio Távora, José 
Fragelli, Severo Gomes, Cid Sampaio e Roberto Satur­
nino. Havendo número regimental, o Senhor Senador 
José Lins, Vice--Presidente, no exercício da Presidência, 
declara .ãbertos os trabalhos, dete~-minai1do a mito, Luiz 
Fer-narrdo_ lapagesse, Secretário da Comissão de _Fi­
nanças, a leitura da Ata da I 7• Reunião, que lida, é colo­
cada, a seguir, em discussão. Não havendo quem usasse 
da palavra para discuti-la,_ passa.se à_vot_ação,_ sendo a_ 
mesma aprovada por unanimidade dos Senhores Sena­
dores presentes. O Senhor Senador José Lins, no exerci· 
cio da Presidência, determina a leitura do Item 1: Oficio 
"S" n~' :20 I t 984 - Do Senhor Governador do Estado d_a_ 
Paraíba, solicitando autorizaçãO do Senado _Federal, 
para contratar operação de crédito externo, no valor de 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólarC$ norte­
americanos), destinados a Programas de Implantações e 
melhorias no Sistema Viário e de Infra-Estrutura Hídri­
ca e de Irrigação no Estado." Relator: Senador Guilher­
me Palmeira, que emite-parecer faVorável a:o processado, 

_na forma do Projeto de Resolução do Senado, que apre­
-sen-tã .. Colocado o Parecer do Relator em discussão e, em 
seguida, em votação, -é o mesmo aprovado por unanimi~ 
dade dos Membros da Comissão. Item 2: Projeto de De­
creto Legislativo n~' 22/1982, qu.e "Dispõe sobre o Pe­
cúlio Parlamentar". Relator: Senador Almir Pinto, que 
emite parecer favorável ao processado. Colocado O pare­
cer-em discussão e, em seguida, em votação, o mesmo é 
aprovado por unanimidade. Item 3: Projeto de lei da 

-- ClCnlara n'v 263/83, que "eleva para 25% o acréscimo da 
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remuneração do trabalho noturno sobre o diurno~ e fixa 
o período noturno entre as 20:00 horas de um dia e a:s 
6:00 horas do seguinte, modificando a redação do art. 73 
da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo 
DeCi-cto-Iei nY-5.452: de t~> de mã:io de lcJ43". Relator, Se­
nador Guilherme Palmeira; qUe emite parecer favofável 
ao proce&sado. Colocado o parecer em discussão e, em 
seguida, em v~otação, é o mesmo aprovado por -unanimi­
dade. Item 4: Projeto de lei da Câmara n9 154/83, que 
"Altera o aitlgQ- :288 da CL t, aprovada pelo Decre.to-lei 
n'? 5.452, de J<:> de maio de 1943". Relator: Senhor Sena· 
dor Pedro Simon, que emite parecer favorável ao proces~ 
sado. Colocado em discussão, e em seguida, em votação, 
é o _parecer aprovado, por unanimidade, pelos Membros 
da Comissão. Item 7: Projeto de lei do Senado n9 
zoors::rque ··oetermina a concessão de subsídios para a 
comPra de gêneros de primeira necessidade a pessoas de 
baixa rend.a". Rel_ator: Senador Passos Pôrto, que emite 
parecer contrário ao projeto. Colocado em discussão e, 
em seguida, em votaç-d.o, é o parecer contrário do relator 
aprovado pela Comissão, assinando sem voto o Senador 
Jorge K_alume. Item 8: Projeto de lei da Câmara n<:> 86, 
de 1984, que "Autoriza a reversão ao Município de Rio 
Pom-ba, Estado-de Minas Gerais, do imóvel que meneio· 
na". Relator: Senador Itamar Franco, que emite parecer 
favoráVel ao projeto. Colocado o parecer do Relator e_m 
discussão, e, em seguida, em votação, é o mesmo aprova­
do por unanimidade. Item lO: "Oficio "S" n• 016/84, do 
Senhor Governador do Estado do Pará, solicitando a au­
torização do Senado Federal para que o seu Governo 
possa contratar operação de crêdito externo, no valor de 
USS 21,000,000.00 (vinte e um milhões de dólares norte­
americanos), destinados a_ regularizar dívida anterior· 
mente contrafda. Relator: Senador Hélio Gueiros, que 
emite pareCer favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução do_ S_enado, que apresenta. Colocado o parecer em 
discussão e, em seguida, em votação, é o mesmo aprova-­

. do por unanimidade. Item 11: Ofício "S" n9 2-3 de 1984, 
do Senhor Governador do Estado de Mato Grosso, soli­
citando a autorização do Senado Federal para contratar 
operação dC: crédito externo, no valor de US$ 
32,000,000.00 (trinta e dois milhões de dólares norte-­
americanos), destinados ao Programa Rodoviário doEs­
tado''. Relator: Senador Roberto Campos, que einite pa­
recer favorável ao processado, na forma do Projeto de 
Resolução ~;lo Senado que apresenta. Colocado o parecer 
em discussão e, em seguida, em votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 12: Oficio· .. S" nt 
26(84, .. do- Senllor Governador do Estado do Paraná, 
solicitando a autorização do Senado Federal para con­
tratar operação de empréstimO ex.temo, no valor de Cri 
37,700,000.00, destinada à liquidação de compromissos 
externos j~ existentes e _vencíveis em 84". Relator: Sena~ 
dor Affonso Camargo, que emite parecer favorável, na 
forma do Projeto de Resolução do Senado, apresentado 
pelo Relator. Colocado em discussão e, em seguida, ein 
votação, ê o parecer do Relator aprovado por unanimi­
dade. Item 13: Projeto de Lei da Câmara nY 124/84, que 
"dispõe sobre a atualização monetária das importâncias 
devidas pela Fazenda Pública, em virtude de sentença ju­
dicial, simplifica trâmites processuais e dã outras provi­
dências". Relator: Senador Passos Pôrto, que emite pa­
recer favo_rável, na forma da Emenda n9 2-Substitutiva, 
que apresenta. Colocado em discussão e, em Seguida, em 
votação, é o parecer aprovado por unanimidade. Item 
14: Projeto de Lei do Senado n<:>J35/8l, ql!-e "autoriza o 
Poder Executivo a instituir o adicional sobre o preço ao 
consumidor de bebidas alcoólicas, revertendo _o produto 
dessa arrecadação para o ensino de primeiro e segundo 
graus." Relator: Senador Pedro Simon, que emite pare­
cer fayorável. Colocado em discussão_e, em seguida, em· 
votação, é o parecer aprovado pela ComissãO. Item 15: 
Projeto de Lei do Senado n<:> 152/83, que "Concede apo~ 
sentadoria especial aos que tenham sofrido restrição ao 



Dezembro de 1984 

livre .exercício de atividllde profi-ssional, em decorrêÕcia 
dos Atos lnstitucionilís, Complementares e legislação 
correlata''. Relator: Senador Jutahy Magalhães, que 
emite parecer favoráveL Colocado o parecer do Relator 
em discuss[o ·e. em seguida, em votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 16: Projeto de Lei da 
C<imara n9 212/84, que "concede a pensão especial a 
Marcelle Jaulent dos Reis (Beatrix Reynal)." Relat_or:_ 
Senador Itamar Franco (avocado), que emite parecer 
oral, no Plenário da Comissão, favorável ao processado. 
Colocado o parecer do Relator em discussão e, em segui~ 
da, em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
O Senador José Lins, no exercfcíO da Presidência, decla~ 
r a <Jdiados os seguintes iten-s cOnstantes da pauta dos tra­
balhos: Item 5: Projeto de Lei do Senado n'>' 04(83, que 
"introduz modificações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, na parte que disciPlina a jornada de trabalho. 
"Relator: Senador Severo Gomes. Item 6: Projeto de Lei 
da Câmara n9 15/83, que "acrescenta parágrafo ao arti­
go 6<.> da Lei n'>' 5.107. de 1966, que "cria o Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço; dispondo sobre o paga­
mento de percentuais ao empreg:Jdo demitido sem justa 
causa", Relator: Senador Gabriel Hermes, Item 9: Proje­
to de Lei do Senado n'>' 233/81, que "fixa o percentual 
mínimo para aplicações eni. educação pelas empresas em 
que o Estado tenha participação -acionária majoritária". 
Relator: Senador José FrageTlí. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Senador José Lins, Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência, declara encerrados os _traba~ 
lhos, determinando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, 
lavrasse a Ata, que, lida e aprovad:J, é assinada pelo Se­
nador José Lins, no exercício da Presidência. 

20• reunião, realizada em 29 de novembro de 1984 

Às 10 horas do dia 29 de novembro de 1984, na Sala di! 
Reuniões da Comissão de FinS.-nÇaS, Ala Sen:Jdor NilO 
Coelho, presentes os Senhores Senadores, Itamar Fran­
co, Presidente, Marcondes Gadelha, José Fragelli, Hélio 
Gueiros, Jutahy Magalhães, Octávio Cardoso, Virgílio 
Távora, Amaral Peixoto, Saldanha Derzi e Passos Porto. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jorge Bornhausen, Amaral Furlan, 
Albano Franco, Gabriel Hermes, João Castelo, Guilher­
me Palmeira, Roberto Canipos, José Llns, Pedro Simon, 
Severo Gomes, Cid S-ampaio e Roberto Saturnino. Ha­
vendo número regimental, o Senador Itamar Franco, 
Presidente, declara abertos os trabalhos da reunião, de­
terminando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário 
da Comissão, a leitura da Ata da 19~ Reunião da Comis­
são de Finanças, que; colocada em discussão e votação, é 
aprovada pelos Senhores Membros da Comissão de Fi­
nanças. Passa-se à apreciação dos ítens constantes da 
pauta dos trabalhos. Item 1: Projeto de Decreto Legisla­
tivo n"' 19/84, da Coffiissã:o" de finanças e Tomadas de 
Contas, da Câmara dos Deputados, que "FiXa Os subsí­
dios e as verbas de representação do Presidente e do 
Vice-Presidente da República para o período de 15-3-85 
a 15-3-91." Relator: Senador Guilherme Palmeira, que 
emite parecer faVorável ao prOcessado. Colocado o pare­
cer do Relator em discussão e votação, é à mesmo apro­
vado por unanimidade. Item 2: Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9 174/84: "Retifica, sem ônus, a Lei n9 7 .115, de 5-12-
83, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o Exercício Financeiro de 1984." Relator: Senador Pas­
sos Pôrto, que emite parecer favorâvel ao projeto, na for­
ma das Emendas n9s 1 a 5-CF, que apresenta. Coloca-do 
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o parecer em--discussão e votação, é o mesmo aprovado 
por unanimidade. Item 3: Projeto de Lei da Câmara nQ 
169/84: "Concede pensão especial a lnaldo Raul de 
Amújo, e dií outras providências." Relator o Senador 
Jorge Kalume, que emite parecer favorável ao processa­
do. Colocado o rarecer do Relator em discussão e vo~ 
tação, é o parecer aprovado por unanimidade. ltem 4: 
Pmjeto de Lei do Senado n'>' 04/83, que "introduz modi­
ficaÇão na ConSoiidilção dlls Leis do Trãbalho, na parte 
que disciplina a jornada de trabalho". Relator: Senador 
Severo Gomes, que emite parecer favorável ao processa­
do. Colocado o parecer em discussão e votação, é o mes­
mo aprovado por unanimidade, Item 5: Projeto de Lei n'>' 
233/81 que "fixa o percentual-mínimo para aplicação em 
educação pe_las empresas em que o Estado tenha partici~ 
paçào acionária majoritária". Relator: Senador José 
Pragelli, que emite parecer fa~orável ao prOcessado. Co­
locado em discussão e votação, é o parecer, por unanimi­
dade, aprovado pela Comissão. Item 6: Projeto de Lei do 
Senado n'>' 206/84, que "altera a estrutura da Categoria 
Funcion:.ll de Meteorologista, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Surerior, e dá outras providências". Autor: 
Poder Executivo (PR). Relator: Senador Jorge Kalume, 
que emite parecer favorável ao processado. Colocado em 
discussão e _em votação, é o parecer do Relator aprovado 
por unanimidade, pela Comissão. Item 7: Projeto de Re­
solução do Senado n'>' 60/84, da Comissão Diretora, que 
":.~ltera o Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n'>' 58/72, e dá outras pro­
vidências". -RC!ator: Senador Jutahy Magalhães, que 
emite parecer favorável, na forma das Emendas que 
:.1presenta. Colocado em discussão e votação, ê o parecer, 
ror unanimidade. :lprovado. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Senador Itamar Franco declara encerrados 
os trabalhos, determinando a mim, Luiz Fernando La­
pagesse, Secretário da Comissão de Finanças do Sti:nado 
f-ederal, lavrasse a presente Ata que, lida e aprovada,_ é 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

5'" Reunião, realizada em 16 de novembro de 1984. 

_ As.dez_ horas do dia dezesseis de novembfO de mil no~ 
vecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Co­
missão, Ala SenUdor Alexandre Costa, comparecem os 
Senhores Senádores Alexandre Costa, Presidente; Passos 
Pôrto, Moacyr Duarte, Mauro Borges, Gastão MUIIer e 
Marcondes Gadelha, reúne-se a Comissão -do Distrito 
Federal. 

Deixam_de comparecer, _por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Morvan Acayaba, 
Guilherme Palmeira, Benedito Ferreira, Jutahy Maga­
lhães, Saldanha Derzi e Alfredo Campos. 

Havendo. número regimental, o Senhor Presidente de-­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente convida o Senador 
Passos Pôrto a assumir o seu lugar na mesa da direção 
dos tmbalhos, para que o mesmo possa emitir parecer fa­
vorávCI à Redação Final do Projeto de Lei do Senado n'>' 
153, de 1984-DF, que "esUma a Receita e fi_x_ª a Despesa 
do Distrito Federa( para o exercfciQ financeiro de 1985". 
Posto em discu.ssão o parecer, e, em seguida, em vo­
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 

Nada mais hav_endo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kléber Alcoforado Lacerda, AsSistente da 
Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi~ 
nada pelo Senhor Presidente. 

Domingo 2 4785 

6f Reunião, Realizada em 20 de novembro de 1984. 

Às dez horas do dia vinte de novembro de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comis~ 
silo, Ala Senador Alexandre Costa, comparecem os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Presidente; Passos 
Pórto, Lourival Baptista, Benedito Ferreira, Altevir 
Leal, Mauro Borges e Marcelo Miranda, reúne-se a Co~ 
inissão do Distrito Federal. 

Dcixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Morvan Acayaba, Guilherme Palmei­
ra, Marcondes Gadelha, Jutahy Magalhães, Saldanha 
Derzi e Gastão Müller. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 

, Reunião anterior, que é dada como aprovada, 

Em seguida, o Senhor Presidente concede _a palavra ao 
Senhor Senador Passos Pôrto, que emite parecer favorá­
vel ao Projeto de Lei do Senado nQ 121, de 1984-DF, que 
"Dispõe sobre o Estatuto dos Polic~ais Militares da Polí­
cia Militar do Distrito Federal e dâ outras providên­
cias", nos termos do substitutivo apresentado pela Co­
missão de Constituição e Justiça, com as Submendas de 
n~ OI, 02, 03 e 04-DF. Posto em discussão o parecer, e, 
em seguida, em _votação, ê o mesmo aprov:Jdo por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, Ja­
vr~mdo eu, KlCbcr Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que lida c aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente~ 

9f Reunião, Realizada em 28 de 
Novembro de 1984. 

As onze horas do dia vinte e oito de novembro de mil 
ovecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Co­
missiio, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Fábio Lucena e com a pre­
sença dos Senhores Serladores Passos Pôrto, Galvão 
Modesto, Moacyr Duarte e João Lobo, reúne-se a Co­
missão de Serviço Público Civil. Deixam de comparecer, 
por motivo justíficado, os Senhores Senadores Alfredo 
Camros, Jorge Kalume e Carlos Alberto. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que ê dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das seguintes matérias: I. Projeto 
de Lei da Câmara N'>' 157, de 1984, que "fixa os valores 
d~ retribuiç~o da Categoria Funcional de Fonaudiólogo 
e dú outras providências". Relator: Senador Passos Pôr­
to. Parel.:er: fav_orável com Emenda n'>' 1-CSPC. Aprova­
do ror unanimidade. 2, Projeto de Lei da Câmara n9 191, 
de 1984, que "restabelece direito de servidores públicos 
no caso que especifica". Relator: Senador M oacyr Duar­
te. Parecer: Favorável. Aprovado por unanimidade. 3. 
Projeto de Lei da Câmara n'>' 206, de 1984, que "altera a 
estrutura da Categoria Funcional de Meteorologista, do 
Grupo-Outra~ Atividades de Nível Superfor e dá outras 
providências". Relator: Senador João Lobo. Parecer: 
Favorável. Aprovado por unanimidade. Esgotada as 
matérias da rauta e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente declara encerrado os trabalhos, lavran­
do cu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que. lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

Senador Fábio Lucena 


